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RESOLUçAO 071/2018 - CONSELHO DE ADMINISTRAçAO 

REGULAMENTO DE LIcITAçôEs E CONTRATOS 
COMPANHIA DE PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL - 

CODE PLAN 

Dispöe sobre a contrataçâo corn terceiros 
para a prestação de serviços, inclusive de 
engenharia, aquisição, locação de bens e 
alienação de bens, no âmbito da 
Companhia de Planejamento do Distrito 
Federal - CODEPLAN. 

00121-00001269/2018-00 (SEI-GDF) 

0 CONSELHO DE ADI4INISTRAçA0 DA COMPANHIA DE 
PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL - CODEPLAN, no uso das 
atribuiçöes que Ihe sâo conferidas pelo Inciso VII do Art. 24 do Estatuto Social 
da Companhia, 

RESOLVE: 

Ii 
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Normas Externas Relacionadas: 
Lei Distrital no 6.112/2018 
Lei no 13.303, de 30/6/2016; 

Lei no 12.846, de 01/08/2013; 

Lei no 12.527, de 18/11/2011; 

L& n° 10.973, de 02/12/2004; 
Lei n° 10.520, de 17/7/2002; 

Lei no 8.666, de 21/6/1993; 
Lei n° 8.429, de 2/6/1992; 

Lei no 8.248, de 23/10/1991; 
Lei Complementar no 123, de 14/12/2006; 

Decreto Federal n° 5.450, de 31/5/2005; 

Constituiço da RepUblica Federativa do Brasil, de 05/10/1988. 

CAP±TULO I 

sEcAo I - DOS PRINCIPIOS 

Art. 1 0 . Este Regulamento foi elaborado corn base no disposto no art. 40 da Lei 
n° 13.303, de 30 de junho de 2016, e estabelece normas gerais sobre licitaçôes 
e contratos administrativos, no âmbito da Companhia de Planejamento do 
Distrito Federal - CODEPLAN, visando a contrataçâo corn terceiros para a 
prestaçäo de serviços, inclusive de engenharia, aquisiço, locaçâo de bens e 
aIienaço de bens. 

§ 10. As contrataçôes so precedidas de Iicitação, ressalvadas as hipóteses 
previstas neste Regularnento. 

§ 20. A CODEPLAN poderá celebrar convênio ou contrato de patrocinio corn 
pessoa fIsica ou corn pessoa jurIdica para prornoçâo de pesquisas e estudos 
econôrnicos, socials, urbanos e ambientais, de atividades culturais, 
educacionais, de inovação tecnológica, de anâlise de politicas püblicas, desde 
que cornprovadarnente vinculadas as atividades finalIsticas da Companhia, 
observando-se, no que couber, as norrnas de Iicitaço e contratos deste 
Regularnento. 
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§ 30 Para os fins deste Regulamento, considera-se contrat:o todo e qualquer 
ajuste entre a CODEPLAN e terceiros, em que baja urn acordo de vontades para 
a formaço de vinculo e a estipuIaço de obrigaçöes recIprocas, seja qual for a 
denominação utilizada. 

CAPiTULO II - DAS LICITAçOES 

sEcAo I - DAS MODALIDADES E DOS CASOS DE DISPENSA E 
INEXIGIBILIDADE 

Art. 2 0 . Ficarn definidas as seguintes modalidades de Iicitaço na CODEPLAN: 

- prego; 

II - concorrência; 

III - concurso; 

IV - Ieilo. 

§ 1 0 . Prego é a modalidade de Iicftaçâo para aquisiço de bens e serviços 
comuns, inclusive de engenharia, aqueles cujos padrOes de desempenho e 
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por melo de 
especificaçOes usuais no mercado. 

§ 2 0 . Concorréncia e a modalidade de Iicitaço entre quaisquer interessados 
que, na fase inicial de habiiitaçào preliminar, comprovem possuir Os requisitos 
minimos de qualificaço exigidos no edital para execução de seu objeto. 

§ 30, Concurso é a modalidade de Iicitaço entre quaisquer interessados para 
escoiha de trabalho técnico, cientIfico ou artistico, mediante a instituiço de/ 4/ 
prêrnios ou remuneraço aos vencedores, conforme critérios constantes dq7// 
edital publicado na imprensa oficial corn antecedência minima de 45 (quarenta 
e cinco) dias. 

§ 40 . LeiIo é a modaiidade de Iicitaço entre quaisquer interessados para a 
venda de bens móveis inserviveis para a CODEPLAN Cu para a alienaçào de bens 
imóveis, a quem ofet-ecer o major lance, iqual ou superior ao valor da avaliacào. 
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§ 5 0 . E vedada a criaçäo de outras modalidades de licitaçäo ou a combinaço 
das referidas neste artigo. 

§ 60 . 0 pregâo será a modalidade padrão das Iicitaçöes da CODEPLAN, devendo 
ser utilizada a forma eletrônica como regra, nos termos do Decreto Federal no 
5.450, de 31 de malo de 2005. 

§ 70 0 pregâo na forma eletrônica serä realizado exciusivamente em portal de 
compras de acesso pUblico na Internet, permitindo 0 envio de lances pelos 
licitantes através do próprio sistema. 

§ 80 . Nos casos em que no for utilizada a forma eletrônica do prego, deverâ a 
autoridade competente justificar a opço, levando em conta aspectos técnicos e 
legais, submetida a aprovaço a autaridade maxima da CODEPLAN. 

§ 90, Nos casos de obras e serviços de engenharia que n5o sejam enquadrados 
corno serviço comum serà utilizada a modalidade concorrência. 

Art. 3 0 . E dispensável a realizaçâo de licitaçäo pela CODEPLAN 

- para obras e serviços de engenharia de valor ate R$ 100.000,00 (cern mil 
reais), desde que näo se refiram a parcelas de urna mesma obra ou serviço 
ou ainda a obras e serviços de rnesrna natureza e no mesmo local que 
possam ser realizadas conjunta e concomitantemente; 

II - para outros serviços e compras de valor ate R$ 50000,00 (cinquenta mu 
reais) e para alienaçôes, nos casos previstos neste Regulamento, desde que 
nâo se refiram a parcelas de urn mesmo serviço, compra ou alienaçâo de 
major vulto que possa ser realizado de uma so vez; 

III - quando nâo acudirem interessados a licitaço anterior e essa, 
justificadamente, näo puder 5cr repetida sern prejuIzo para a CODEPLAN, 
desde que mantidas as condiçOes preestabelecidas; /1 

IV - quando as propostas apresentadas consignarem preços manifestamente 
superiores aos praticados no mercado nacional ou incompativeis corn 
fixados pelos órgàos oficiais cornpetentes; 

	

V 
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V - para a compra ou locaço de irnóvel destinado ao atendimento de suas 

finalidades precipuas, quando as necessidades de instalaço e localizaçäo 
condicionarem a escoiha do irnóvel, desde que o preço seja compatIvel corn 
o valor de mercado, Segundo avaliaçäo prévia; 

VI - na contrataçào de rernanescente de obra, de serviço Cu de fornecimento, 
ern consequência de rescisâo contratual, desde que atendida a ordem de 
cIassificaço da licitaço anterior e aceitas as mesmas conciiçOes do 
contrato encerrado por rescisäo ou distrato, inclusive quanto ao preço, 
devidarnente corrigido; 

VII - na contrataçâo de instituiço brasileira incumbida regimental ou 
estatutariarnente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento 
institucional ou de instituiço dedicada a recuperaço social do preso, desde 
que a contratada detenha inquestionável reputaço ético profissional e nâo 
tenha fins lucrativos; 

VIII - para a aquisiço de componentes ou peças de origem nacional ou 
estrangeira necessários a manutenço de equipamentos durante o periodo 
de garantia técnica, junto ao fornecedor original desses equipamentos, 
quando tal condiçào de exclusividade for indispensável para a vigência da 
garantia; 

IX - na contrataç5o de associaçâo de pessoas corn deflciência fisica, sem fins 
lucrativos e de cornprovada idoneidade, para a prestação de serviços ou 
fornecimento de rno de obra, desde que o preço contratado seja 
cornpatIvel corn o praticado no mercado; 

X 	- na contrataçâo de concessionário, permissionário ou autorizado para 
fornecirnento ou suprirnento de energia elétrica ou gas natural e de outras 
prestadoras de serviço pciblico, segundo as normas da legislação especIfica, 
desde que o objeto do contrato tenha pertinência corn o serviço páblico. 

XI - nas contrataçOes entre a CODEPLAN e empresas püblicas ou sociedades 
de economia mista e suas respectivas subsidiárias, para aquisicào ou 
alienação de bens e prestaçào ou obtenção de serviços, desde que as preços 
sejam compativeis corn os praticados no mercado e que o objeto do 
contrato tenha relaç5o corn a atividade da contratada prevista em seu (4, 
estatuto social; 
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XII - na contrataçào de coleta, pracessarnento e comerciaIizaço de resIduos 

sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em éreas corn sistema de coleta 
seletiva de No, efetuados por associaçôes ou cooperativas formadas 
exciusivarnente par pessaas fisicas de baixa renda que tenham coma 
ocupaço ecanôrnica a coleta de materiais reciciáveis, cam o usa de 
equiparnentas compatIveis corn as norrnas técnicas, ambientais e de saüde 
pUb Ii ca; 

XIII - para o fornecimenta de bens e serviços, produzidos ou prestados no Pals, 
que envolvam, curnulativarnente, alta complexidade tecnológica e defesa 
nacional, mediante parecer de cornissão especialmente designada pelo 
dirigente mâximo da CODEPLAN; 

XIV - nas contrataçôes visanda ao cumprimento do disposto nos arts. 30, 40, 

5 0  e 20 da Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 2004, observados os 
principios gerais de contrataço dela constantes; 

XV - em situaçöes de ernergência, quando caracterizada urgéncia de 
atendimento de situaço que possa ocasionar prejuIzo ou comprometer a 
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, 
pOblicos ou particulares, e sornente para Os bens necessários ao 
atendimento da situaçäo emergencial e para as parcelas de abras e serviços 
que possam ser concluldas no prazo rnáximo de 180 (cento e oltenta) dias 
consecutivos e ininterruptos, cantados da ocorrência da emergencia, 
vedada a prarrogaço dos respectivos contratos, observado a disposto no 
§ 2°; 

XVI - na transferéncia de bens a órgos e entidades da administraço pUblica, 
inclusive quando efetivada mediante permuta; 

XVII- na doaçãa de bens móveis para fins e usos de interesse social, apes 
avaliaçâo de sua oportunidade e conveniência socioeconômica 
relativamente a escoiha de outra forma de alienaçâo; /1 

XVIII - na compra e venda de açöes, de tItulas de crédito e de dIvida e de bens 
que a CODEPLAN produza ou comercialize. 

§ 1 0 . Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contrataço nos termos do fID  
inciso VI do caput, a CODEPLAN poderá convocar Os licitantes remanescentes 
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na ordem de classificaçào, para a celebraçäo do contrato nas condiçôes ofertadas 
por estes, desde que C respectivo valor seja igual ou inferior ao orçamento 
estimado para a contrataçâo, inclusive quanto aos preços atualizados nos termos 
do instrumento convocatório. 

§ 20 . A contrataçäo direta corn base no inciso XV do caput não dispensarâ a 
responsabiIizaço de quem, por aço ou omissão, tenha dado causa ao motivo 
ali descrito, inclusive no tocante ao disposto na Lei no 8.429, de 2 de junho de 
1992, mediante prévia apuraço de responsabiiidade determinada pela 
autoridade maxima da CODEPLAN. 

Art. 4 0 . A contrataço direta por inexigibilidade de licita(;âo serâ feita quando 
houver inviabilidade de cornpetiço, em especial na hipótese de: 

- aquisiçâo de materials, serviços, equipamentos ou géneros que so possarn 
ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, 
devendo a comprovaço de exclusividade ser feita através de atestado 
fornecido pelo órgo de registro do comércio do local em que se realizaria 
a contrataçâo, pelo Sindicato, Federaçào ou Confederaçào Patronal, ou, 
ainda, pelas entidades equivalentes; 

II - contrata(;o dos seguintes serviços técnicos especializados, corn 
profissionais ou empresas de notOria especialização, vedada a 
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgaço: 

a) estudos técnicos, planejamentos e projetos bàsicos ou executivos; 

b) pareceres, perIcias e avaliaçOes em geral; 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias; 

d) fiscalização, superviso ou gerenciamento de obras ou serviços; 

e) patrocInia Cu defesa de causas judicials ou administrativas; 

I') treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

g) restauração de obras de arte e bens de valor histórico. 
	 cC 
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§ 10. Considera-se de notória especialização 0 profissional ou a empresa cujo 
conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, 
estudos, experiência, publicaçOes, organizaçâo, apareihamento, equipe técnica 
ou outros requisitos relacionados corn suas atividades, permita inferir que a seu 
trabaiho é essencial e indiscutivelrnente o mais adequado a plena satisfaço do 
objeto do contrato. 

§ 20 . Na hipótese do caput e em qualquer dos casos de dispensa do artigo 
anterior, se comprovado, pelo órgo de controle externo, sobrepreço ou 
superfaturamento, respondern solidariarnente pelo dana causado quern houver 
decidido pela contrataçâo direta e o fornecedor ou o prestador de serviços. 

Art. 50•  As dispensas previstas nos incisos III e seguintes do art. 30  e as 
situaçöes de inexigibilidade referidas no art. 40,  necessariarnente justificadas, 
devero ser comunicadas, dentro de 3 (três) dias Oteis, a contar da prática do 
ato, a autoridade superior, para ratificaço. 

Parégrafo On/co. As contrataçöes diretas elencadas no caput sero instruldas, 
no que couber, corn os seguintes elernentos: 

- caracterizaço da sftuaço ernergencial ou calamitosa que justifique a 
dispensa, quando for o caso; 

II - razo da escoiha do fornecedor ou do executante; 

III - justificativa do preço. 

sEçAo II - DO PROCEDIMENTO DE CREDENCIAMENTO 

Art. 6 0 . 0 credenciamento na inexigibilidade de Iicitaço é 0 procedimento 	/7 
administrativo por rneio do qual a CODEPLAN credenciará, mediante 
chamamento püblico, todos os prestadores aptos e interessados em 
proporcionar determinados serviços, quando, no contexto da inviabilidade de 
Iicitaçào, o interesse páblico for mais bern atendido com a contrataçâo do 
major nómero possivel de prestadores. 
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§ 1 0 . A CODEPLAN procederá ao credenciamento de todos Os interessados que 
atendern as condiçOes de habilitaçào e remuneraçäo previarnente definidas no 
instrumento convocatório de chamamento póblico. 
§ 20. 0 procedimento de credenciamento será iniciado corn a abertura do 
processo acirninistrativo devidamente autuado, contendo a respectiva 
autorizaço, a indicaço do objeto e do recurso próprio para a despesa, 
devendo ser instruldo corn: 

- edital de chamamento püblico; 

II 	- projeto básico; 

III - propostas e documentos pertinentes; 

IV - justiflcativa para a inexigibilidade e a adoçáo do sisterna de 
crede ncia mento; 

V - valor de referenda dos serviços e estimativa da demanda, inclusive por 
regiôes do Distrito Federal, se for 0 caso; 

VI - critérios objetivos de alocaço de demanda aos contratados; 

VII - rol de prestadores credenciados; 

VIII - termos de contratos e respectivas publicaçöes oficiais; 

IX - ato de designaçâo do executor dos contratos. 

§ 30 . A CODEPLAN elaborará edital especIfico para cada credenciarnento, o qual 
obedecerá aos principios da isonornia, legaliclacle, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e economicidade. 

§ 40• Q pagamento dos credenciados será realizado de acordo corn a demanda, 
tendo por base o valor pré-definido pela CODEPLAN, 0 qual pode utilizar-se de 
tabelas de referência. 

§ 50• Os prestadores sero contratados conforme demanda, sendo preferencial 
a rotatividade entre os credenciados. 
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§ 50 Q editai de credenciarnento deverã prever: 

I 	- o perlodo de inscriço; 

II - a prazo mmnimo de 30 (trinta) dias, entre a publicaço do edital e a 
apresentaça da documentaçäo; 

III - o projeo básico, definindo o objeto; 

IV - os critérios de habilitaçäo a serem avaliados; 

V - a fixaço das regras a serern observadas pebs credenciados na prestaço 
do serviça; 

VI - a prevjso das condiçOes e prazos para pagamento dos serviços; 

VII - a vedaço expressa de pagamento de qualquer sobretaxa em relaçäo a 
tabela adotada; 

VIII - a previso de critérios de reajustamento Cu repactuação; 

IX - a possibilidade de descredenciamenta a qualquer tempo do credenciado, 
mediante notificaço a CODEPLAN, corn a antecedéncia minima de 30 
(trinta) dias, respeitados Os contratos firmados; 

X - a previsâo de Os usuários denunciarem irregularidade na prestaçâo dos 
serviços e/ou no faturamento; 

XI - 0 estabelecimento das hipóteses de descredenciamento pela CODEPLAN, 
assegurados o contraditorio e a ampla defesa; 

XII - a aplicaçâo das regras pertinentes a impugnaçâo do instrumento 
convocatório; 

XIII - a obrigaçäo da entidade privada credenciada colocar em local visivel ao 
püblico usuário placa corn a divutgaço do contrato, assirn como a forma de 
contatar a CODEPLAN para reclarnaçOes, se for o caso; 

XIV - a validade do credenciamento de ate 1 (urn) ano, admitida a prorrogaçâo: 
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a) para Os que tiverern interesse após esse prazo; e 

b) corn reabertura de prazo para novas inscrig6es. 

§ 70• 0 periodo de inscriçâo poderá estar permanentemente aberto ou, mediante 
justificava, estar fechado em determinado prazo, desde que seja reaberto em 
ate 1 (um) ano, se for do interesse da CODEPLAN. 

sEcAo III - DIsPosIcOEs DE CARATER GERAL SOBRE LICITAcOES 
CONTRATOS 

Art. 70  As contrataçôes devern observar, no que couber para cada tipo de objeto, 
as riormas relativas a: 

- disposição final ambientalmente adequada dos resIduos sólidos gerados 
pelas obras contratadas; 

II - mitigaçäo dos danos ambientais por meio de medidas condicionantes e 
de compensaçào ambierital, que serâo definidas no procedirnento de 
licenciamento ambiental; 

III - utilizaçäo de produtos, equipanientos e serviços que, comprovadamente, 
reduzam a consumo de energia e de recursos naturals; 

IV - avaIiaço de impactos de vizinhariça, observada a IegisIaço urbanIstica; 

V 	- proteçào do patrimônio cultural, histárico, arqueológico e imaterial; 

VI - acessibilidade para pessoas corn deficiência ou corn mobilidade reduzida; 

VII - implantação do programa de Integridade, nos termos da Lei Distrital no 
6.112/2018. 

Art, 8 0 . As licitaçôes realizadas e os contratos celebrados pela CODEPLAN 
destinam-se a assegurar a s&eço cia proposta mais vantajosa, inclusive no que 
se refere ao ciclo de vida do objeto, e a evitar operaçöes ern que se caracterize 
sobrepreço ou superfaturamento, devendo observar Os principios da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiéncia, da 



rnrfnntnw -- — 
COdlt4N///A Of PMNEL4IIENTO DO 015TH/TO FEOERA/ 

probidade administrativa, da economicidade, do desenvolvimento sustentãvel, 
cia vinculaçäo ao instrumento convocatório, cia obtenço de competitividade e 
do julgamento objetivo. 

§ 10. Para Os fins do disposto no caput, considera-se que he: 

- sobrepreço quando os preços orçados para a Iicitação OU Os preços 
contratados s5o expressivamente superiores aos preços referenciais de 
mercado, podendo referir-se ao valor unitârio de urn item, se a licita(;o ou 
a contrataçâo for por preços unitários de serviço, ou ao valor global do 
objeto, se a licitaço ou a contrataçâo for por preço global ou por 
empreitada; 

II - superfaturamento quando houver dano ao patrimôno da CODEPLAN 
caracterizado, por exemplo: 

a) pela medi(;âo de quantidades superiores as efetivamente executadas ou 
fo rn ec d as; 

b) pela deficiência na execuço de obras e servi(;os de engenharia que 
resulte em diminuiço da qualidade, cia vida átil ou cia seguranca; 

c) por alteraçôes no orçamento de obras e de serviços de engenharia que 
causem 0 desequilibrio econômico-financeiro do contrato em favor do 
contratado; 

d) por outras alteraçöes de cláusulas financeiras que gerem recebimentos 
contratuais antecipados, distorçâo do cronograma fisico-financeiro, 
prorrogação injustificada do prazo contratual com custos adicionais para 
a CODEPLAN ou reajuste irregular de preços. 

§ 20. 0 orçamento de referência do custo global de obras e serviços de / 
/7 

engenharia deverä ser obtido a partir de custos unitérios de insumos ou serviços 
menores ou iguais a mediana de seus correspondentes no Sistema Nacional de 
Pesquisa de Custos e Indices da Construço Civil (Sinapi), no caso de construçâo 
civil em geral, ou no Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro), no caso 
de obras e serviços rodoviários, devendo ser observadas as peculiaridades it 
geográficas. 
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§ 30• No caso de inviabilidade da definição dos custos consoante 0 disposto no 
§ 20, a estimativa de custo global poderá ser apurada por meio da utilizaço de 
dados contidos em tabela de referéncia formalmente aprovada por órgãos ou 
entidades da administração püblica federal ou do Distrito Federal, em 
publicaçOes técnicas especializadas, em banco de dados e sistema especIfico 
instituldo para o set:or ou em pesquisa de mercado. 

§ 4 0 . E vedado aos empregados da CODEPLAN: 

- admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 
condiçöes que comprometam, restrinjam ou frustrem a seu caráter 
competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, C estabeleçam 
preferéncias ou distinçOes em razâo da naturalidade, da sede ou domicilio 
dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente cu irrelevante 
para o especifico objeto do contrato, ressalvado a disposto no art. 37 deste 
Regulamento. 

II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, 
trabaihista, previdenciária ou qualquer outra, entre empresas brasileiras e 
estrangeiras, inclusive no qua se refere a moeda, modalidade e local de 
pagamentos, mesmo quando envolvidos financiamentos de agendas 
internacionais, ressalvado o disposto no art. 37 deste Regulamento. 

§ 5 0 . Aplicam-se as licitaçOes da CODEPL.AN as disposiçöes constantes dos arts. 
42 a 49 da Let Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006; 

Art. 90•  Todos quantos participem de licitaçäo promovida pela CODEPLAN tern 
direfto püblico subjetivo a fiel observância do pertinente procedimento 
estabelecido neste Regulamento, podendo qualquer cidado acompanhar o seu 
desenvolvirnento, desde que nSo interfira de modo a perturbar ou impedir a 
realizaço dos trabaihos. 

§ 1 0 . Os procedimentos licitatórios previstos neste Regulamento caracterizam 
ato administrativo formal. 

§ 20. A licitaçáo não serâ sigilosa, sendo püblicos e acessIveis ao pUblico os atos 
de seu procedimento, salvo as exceçOes legais, em especial, quanto 30 conteUdo 
das propostas, ate a respectiva abertura e as identificaçöes dos participantes de 
prego eletrônico, ate o térmno da fase de lances. 41- 
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Art. 10. Todos os valores, preços c custos utilizados nas contrataçôes da 
CODEPLAN tero como cxpressào monctâria a moeda corrente nacional, 
ressaivadas as iicitaçöes e contrataçoes internacionais, devendo a CODEPLAN, 
no pagamento das obrigaçOes relativas ao fornecimento de bens, IocaçOes, 
rcalizaço de obras e prestaço de serviços, obedecer a estrita ordem 
cronológica das datas de suas exigibilidades, salvo quando presentes relevantes 
razOes de interesse püblico c mediante prévia justificativa da autoridade 
competente. 

Art. 11. Nas licitaçöes e contratos de que trata este Regulamento sero 
observadas as seguintes diretrizes: 

- padronizaço do objeto da contrataçâo, dos instrumentos convocatários 
e das minutas de contratos; 

II - busca da major vantagem competitiva para a CODEPLAN, considerando 
custos e beneficios, diretos e indiretos, de natureza econômica, social ou 
ambiental, inclusive os relativos a manutenção, ao desfazirnento de bens e 
residuos, ao Indice de deprcciação econômica e a outros fatores de igual 
relevâ ncia; 

III - parcelamento do objeto, visando a ampliar a participaço de licitantes, 
scm perda de economia de escala, e desde que näo atinja valores inferiores 
aos ilmites estabelecidos no art. 3 0 , incisos I e II; 

IV - adoção da modalidade pregâo para a aquisiço de bens e serviços 
comuns, assim considerados aqueles cujos padrOes de desempenho e 
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por rneio de 
espccificaçOes usuals no mercado; 

V - observaçäo da polItica de integridade nas transaçöes corn partes 
interessadas. 

§ 1 0 . As Iicitaçöes e Os contratos disciplinados por este Regulamento devem 
respeitar, especialrnente, as norrnas relativas a: 

I 	- disposição final ambientairnente adequada dos residuos sólidos gerados 
pelas obras contratadas; 



rnrinnt-,n 
co4414Mrnn OEPIANEJA/,IENT000 OISL9IIOffOELAI 

A S 
II - mitigaçãa dos danos ambientais por melo de rnedidas condicionantes e 

de compensaço ambiental, que seräo definidas no procedimento de 
licenciarnento ambiental; 

III - uti!izaçâo de produtos, equipamentos e serviços que, comprovadamente, 
reduzam 0 consumo de energia e de recursos naturais; 

IV - avaliaçáo de impactos de vizinhança, na forma da legislaçäo urbanistica; 

V 	- proteço do patrimônic cultural, histórico, arqueológico e imaterial, 
inclusive por meio da avaliaçáo do impacto direto ou indireto causado por 
investimentos realizados pela CODEPLAN; 

VI - acessibilidade para pessoas corn deficiência ou corn mobilidade reduzida. 

VII - rnplantaço do programa de Integridade, nos termos da Lei Distrital no 
6.112/2018. 

§ 20 . A contrataço a ser celebrada pela CODEPLAN da qual decorra irnpacto 
negativo sobre bens do patrimônio cultural, histórico, arqueológico e imaterial 
tombados dependerâ de autorizaço da esfera de governo encarregada da 
proteção do respectivo patrimônio, devendo o impacto ser compensado por meio 
de medidas determinadas pela autoridade maxima da CODEPLAN, na forma cia 
IegisIaço aplicável. 

§ 3 0 . Ressalvado o disposto no inciso VI do artigo 21 deste Regulamento, as 
obras, serviços e aquisiçOes somente podero ser licitados quando: 

I 	- houver projeto básico ou termo de referéncia aprovado pela autoridade 
competente e disponivel para exame dos interessados; 

II - existir orçamento detaihado em planilhas que expressem a composiçâo 
de todos Os custos unitários, observado o disposto no art. 15 deste 
Regulamento; 

III - houver previso de recursos orçamentârios que assegurem 0 pagamento 
das obrigaçOes decorrentes das obras, serviços e aquisiçöes, observado o 
disposto no art. 15 deste Regulamento. 	 (P 
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Art. 12. 0 objeto cia Iicitação e do contrato dela decorrente será definido de 
forma sucinta e Clara no instrumento convocatório. 

Art. 13. 0 instrumento convocatório conterá no preâmbulo a nümera de ordem 
em série anual, informaçöes gerais sobre a CODEPLAN, a modalidade, o regime 
de execução e C tipo da licitaçào, a mençào de que seré regida por este 
Regulamento, a local, dia e hora para recebimento da documentaçâo e proposta, 
bern como para a realizaçâo dos procedirnentos, e indicará, obrigatoriamente, 0 
seguinte: 

I 	- objeto da licitação; 

II - prazo e condiçOes para assinatura do contrato ou retirada dos 
instrumentos, para execuçâo do contrato e para entrega do objeto da 
icitaçäo; 

III - sançOes para a caso de inadimplemento; 

IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico ou o termo 
de referenda e demais elementos necessários a formação das propostas; 

V 	- se ha projeto executivo disponIvel na data da publicaço do edital de 
licitaçäo e o local once possa ser examinado e adquirido; 

VI - condiçöes para participaço na licitaçào e forma de apresentaçáo das 
propostas; 

VII - criteria para julgamento, corn disposiçOes claras e parãmetros objetivos; 

VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicaço a distância 
ern que serao fornecidos elementos, informaçôes e esclarecimentos 
relativos a licitação e as condiçöes para atendimento das abrigaçOes 
necessrias ao cumprimento de seu objeto; / 

IX - condiçOes equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e 
estrangeiras, no caso de Iicitaçbes internacionais; 

X 	- o criteria de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme 0 caso, 
permitida a fixaçäo de preços máximos e vedados a fixaço de preços 
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minimos, critérios estatisticos ou faixas de variaçâo em relaçào a preços de 
referenda, ressalvado o disposto nos §§ 30 e 40  do art. 38 deste 
Regulamento. 

XI - critérlo de reajuste, admitida a adoçâo de Indices especificos Cu setorlais, 
desde a data prevista para apresentaçäo da proposta, ou do orçamento a 
que essa proposta se referir, ate a data base fixada 110 contrato, que será, 
preferencialmente, a data de aniversário da proposta; 

XII - limites para pagamento de instalação e mobilizaçao para execuço de 
obras ou serviços que sero obrigatoriamente previstos em separado das 
demais parcelas, etapas ou tarefas; 

XIII - condi(;Oes de pagamento, prevendo: 

a) prazo de pagamento no superior a 30 (trinta) dias, contado a partir da 
data final do perlodo de adimplemento de cada parcela; 

b) cronograma de desembolso máximo por periodo, em conformidade corn 
a disponibilidade de recursos financeiros; 

c) critério de atualizaço financeira dos valores a serem pagos, desde a 
data final do periodo de adimplemento de cada parcela ate a data do 
efetivo pagamento; 

d) compensaçOes financeiras e penalizaçoes, por eventuais atrasos, e 
descontos, por eventuals antecipaçôes de pagamentos; 

e) exigéncia de seguros, quando for o caso; 

XIV - instruçOes e normas para Os recursos previstos neste Regulamento; 

XV - condiçOes de recebimento do objeto da Iicitaço; 

XVI - outras indicaçöes especificas ou peculiares da licitaçào. 

§ 1 0 . 0 edital deverá ser datado, rubricado em todas as foihas e assinado pela 
autoridade que o expedir, permanecendo o original no processo de licitaçâo. 

(7 
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§ 20. Cópias integrals ou resumidas do edital deverâo ser divulgadas e fornecidas 
aos interessados, em meio eletrônico Cu fIsico, podendo neste ciltirno caso a 
CODEPLAN cobrar pelo custo das cópias. 

§ 30 . Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante: 

- o termo de referéncia e o projeto básico e/ou executivo, corn todas as 
suas partes, desenhos, especificaçôes e outros complementos, observado o 
inciso VI do art. 21 deste Regularnento; 

II - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários, 
ressalvado 0 disposto no art. 15 deste Regulamento; 

III - a minuta do contrato a ser firmado entre a CODEPLAN e 0 licitante 
vencedor; 

IV - as especificaçôes complementares e as normas de execuço pertinentes 
a Iicitaço. 

§ 40 . Para efeito do disposto neste Regulamento, considera-se como 
adimplemento cia obrigação contratual a prestaç5o do serviço, a reaIizaço cia 
obra, a entrega do bern ou de parcela destes, bern corno qualquer outro evento 
contratual a cuja ocorrência esteja vinculada a emisso de docurnento de 
cobrança. 

§ 50• Nas compras para entrega imediata, assim entendidas aquelas corn prazo 
de entrega ate 30 (trinta) dias cia data prevista para apresentaço da proposta, 
podero ser dispensadas: 

- C disposto no inciso XI deste artigo; 

II - a atualizaçâo financeira a que se refere a alinea Ich  do inciso XIII deste 
artigo, correspondente ao periodo compreendido entre as datas do 
adimplernento e a prevista para a pagamento, desde que não superior a 15 
(quinze) dias. 

Art. 14. A CODEPLAN C OS licitantes näo podem descumprir as norrnas e 
condiçöes do edital, ao qual se acham estritamente vinculados. 
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§ 1 0 . Qualquer cidadão é parte legftima para impugnar edital de Iicitaço da 
CODEPLAN por irregularidade na aplicaço deste Regulamento, sem prejuizo 
da faculdade de representar ao Tribunal de Contas do Distrito Federal, devendo 
protocolar 0 pedido ate: 

- 5 (cinco) dias üteis antes da data fixada para a primeira sessäo de 
abertura de envelopes, devendo a CODEPLAN julgar e responder a 
impugnaço em ate 3 (trés) dias Uteis, nos casos de concorrência, concurso, 
leilão e credenciarnento. 

II - 2 (dois) dias üteis antes da data fixada para a inIcio dos lances, devendo 
a COMPLAIN julgar e responder a impugnaço ate 0 prirneiro dia ütil 
anterior a essa data, nos casos de prego. 

§ 20 . Caberá a Cornisso ou ao Pregoeiro responsável, auxiliado pelo setor 
responsável pela eIaboraço dos documentos da Iicitaçào, decidir sobre a 
impugnaço nos prazos previstos no parágrafo anterior. 

§ 30 . A impugnaço feita ternpestivamente pelo licitante no o impedirâ de 
participar do processo Iicitatário ate o trânsito em julgado da decisâo a ele 
pertinente. 

Art. 15. 0 valor estirnado do contrato a ser celebrado pela CODEPLAN serã 
ostensivo corn a divulgaçäo do detaihamento dos quantitativos e das demais 
informaçOes necessárias para a elaboraçâo das propostas. 

§ 1 0 . Na hipótese ern que for adotado o cnitérlo de julgarnento por rnaior 
desconto, a informaço de que trata o caput deste artigo constarã do 
instrumento convocatérlo. 

§ 20 . No caso de julgamento por rnelhor técnica, o valor do prêmio ou da 
rernuneraçäo será incluido no instrumento convocatório. 

§ 30, A informaço relativa ao valor estimado do objeto da licitaçäo, será 
disponibilizada a órgos de controle externo e interno, devendo a CODE PLAN ft 
registrar em documento formal sua disponibilizaço aos 6rg5os de controle, V 
sempre que solicitado. 

Art. 16. A CODEPLAN deverá informar aos órgos de controle Os dados relativos 
as sançOes por ele aplicadas aos contratados, nos termos definidos no art. 84 

CO- 
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deste Regulamento, de forma a nianter atualizados Os cadastros de empresas 
inidôneas, scm prejuIzo do registro as sançOes no sstema de cadastraniento 
unificado de fornecedores - SICAF. 

§ 10. 0 fornecedor incluIda nos cadastras referidos no caput näo poderá disputar 
licitaço ou participar, direta ou indiretamente, da execuçäa de contrato. 

§ 20 . Serão excluidos do cadastro referido no caput, a qualquer tempo, 
fornecedores que demonstrarem a superaço dos motivos que deram causa a 
restriçào contra eles pramovida. 
Art. 17. Estará impedida de participar de licitag6es e de ser contratada pela 
CODEPLAN a pessoa fIsica ou juridica: 

I 	- cujo adrninistracjor ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 
capital social seja diretor ou empregado da CODEPLAN; 

II - suspensa temporariamente pela CODEPLAN de licitar c contratar, nos 
termos do art. 84 deste Regulamento; 

III - impedida de licitar e contratar ou declarada inidânea pela Unio, por 
Estado ou pelo Distrito Federal, enquanto perdurarem Os efeitos da sanço, 
nos termos do art. 7 0  da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 ou do art. 
87, inciso IV da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993; 

IV - constituida por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida ou 
declarada inidônea; 

V - cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada 
inidânea; 

VI - constituida por socio que tenha sido sácio ou administrador de empresa 
suspensa, impedida ou declarada inidônea, no periodo dos fatos que deram 
ensejo a sançäo; 

VII - cujo administrador tenha sicio socio ou administrador de empresa 
suspensa, impedida ou declarada inidônea, no periodo dos fatos que deram 
ensejo a sançâo; 	 o, 

Th 4 
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VIII - que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razâo 
de vmnculo de mesma natureza, de empresa declarada inidônea. 

Parégrafo Oriico. Aplica-se a vedaçäo prevista no caput: 

I 	- a contrataçâo de empregado ou dirigente da CODEPLAN, como pessoa 
fisica, bern coma a participação dele em procedirnentos licitatórios, na 
condiçâo de licitante, ressalvado nos casos de alienaçao de irnóveis näo de 
usa da CODEPLAN, recebidos por meio de da(;o em pagarnento, 
consoIidaço de propriedade, ou oriundos de processo judicial, em que o 
edital disciplinará as vedaçOes; 

II - a quern tenha rela(;äo de parentesco, ate o terceiro grau civil, corn: 

a) dirigente da CODEPLAN; 

b) empregado da CODEPLAN cujas atribuiçOes envolvam a atua(;ão na area 
responsãvel pela licitaçâo ou contrataçâo; 

C) autoridade do ente püblico a que a CODEPLAN esteja vinculado. 

III - cujo proprietário, mesmo na condiço de sócio, tenha terminado seu 
prazo de gestho ou rompido seu vinculo corn a CODEPLAN ha menos de S 
(seis) meses. 

Art. 18. Os procedirnentos licitatôrios e as contratos disciplinados por este 
Regulamento serão divulgados no portal da CODEPLAN na Internet, devendo ser 
adotados Os seguintes prazos mInimos para apresentação de propostas ou 
lances, contados a partir da thvulgaçâo do instrumento convocatório: 

- para aquisi(;o de bens: 

a) 5 (cinco) dias áteis, quando adotado como critério de julgamento 0 

menor preço ou o malor desconto; 

b) 10 (dez) ciias üteis, nas demais hipóteses. 

II - para contrataçâo de obras e serviços: 
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a) 15 (quinze) dias üteis, quando adotado coma criteria de julgamento 0 
menor preço OU 0 maior desconto; 

b) 30 (trinta) dias Uteis, nas demais hipóteses. 

III - no mmnimo 45 (quarenta e cinco) dias Oteis para Iicitação em que se adote 
coma criteria de julgamento a meihor técnica ou a meihor combinaço de 
técnica e preço, bern coma para licitaçäo em que haja contrataçâo semi-
integrada ou integrada; 

IV - 10 (dez) dias citeis, para Os casos de leilâo; 

V 	- 30 (trinta) dias Oteis para as casas de concursos 

Parágrafo Lin/co. As modificaçOes promovidas no instrumento convocatório sero 
objeto de divulgaçâo nos mesmos termos e prazos dos atos e procedimentos 
originals, exceto quando a aIteraço nâo afetar a preparaç5o das propostas. 

Art. 19. Os avisos dos procedimentos Iicitatórios e de credenciamento serâo 
publicados no Diãrio Oficial do Distrito Federal e no portal da CODEPLAN na 
internet. 

Art. 20. Aplicam-se as IicitaçOes e contratos regidos por este Regulamento as 
normas de direito penal contidas nos arts. 89 a 99 da Lei no 8.666, de 21 de 
junho de 1993. 

sEçAo IV - DAS NORMAS ESPECIFICAS PARA OBRAS E SERVIOS 

Art. 21. Nas licitaçôes e nas contrataçOes de obras e serviços pela CODEPLAN, 
sero observadas as seguintes definiçôes: 

I 	- empreitada por preço unitário: contrataço por preço certo de unidades 
determinadas; 

II - empreitada por preço global: contrataçâo por preço certa e total; 

III - tarefa: contrataçào de mao de obra para pequenos trabalhos par preço 
certo, corn ou sem fornecimento de material; 
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IV - empreitada integral: contrataço de empreendimento em sua 
integralidade, corn todas as etapas de obras, serviços e instalagbes 
necessárias, sob inteira responsabilidade da contratada ate a sua entrega 
ao coritratante em condiçOes de entrada em operaço, atendidos os 
requisitos técnicos e legais para sua utilizaçào em condiçôes de segurança 
estrutural e operacional e corn as caracterIsticas adequadas as finalidades 
para as quais foi contratada; 

V - contrataça semi-integrada: contrataçáo que envolve a elaboraço e 0 
desenvolvimento do projeto executivo, a execuço de obras e serviços de 
engenharia, a montagern, a realiza(;ão de testes, a pré-operaço e as 
dernais operaçôes necessérias e suficientes para a entrega final do objeto, 
de acordo corn o estabeleciclo nos §§ 10 e 3 0  deste artigo; 

VI - contrataço integrada: contrataçâo que envolve a elaboraçáo e 0 
desenvolvimento dos projetos básico e executivo, a execuço de obras e 
serviços de engenharia, a montagem, a realizaçâo de testes, a pré-
operaçào e as dernais operaçôes necessárias e suficientes para a entrega 
final do objeto, de acordo corn o estabelecido nos §§ 1 0 , 2 0  e 30  deste 
artigo; 

VII - anteprojeto de engenharia: pe(;a técrilca corn todos as elernentos de 
contornos necessários e fundamentais a elaboração do projeto básico, 
devendo conter minimamente Os seguintes elementos: 

a) demanstraço e justificativa do programa de necessidades, viso global 
dos investimentos e definigOes relacionadas ao nIvel de serviço 
desejado; 

b) condiçöes de solidez, segurança e durabilidade e prazo de entrega; 

c) estética do projeto arquitetônico; 

d) parârnetros de adequaço ao interesse püblico, a economia na 
utilizaçáo, a facilidade na execuço, aos irnpactos ambientais e a 
a cessibi lida de; 

e) concepço da obra ou do serviço de engenharia; 
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f) projetos ariteriores ou estudos preliminares que embasaram a 
concepção adatada; 

g) levantarnento topogräfico e cadastral; 

h) pareceres de sondagem; 

I) memorial descritivo dos elementos da edificaçäo, dos componentes 
construtivos e dos materiais de constru(;o, de forma a estabelecer 
padröes mmnimos para a contrataço; 

VIII - projeto básico: conjunto de elementos necessários e suficientes, com 
nivel de preciso adequado, para, observado o disposto no § 30, 
caracterizar a obra Cu 0 serviço, ou 0 compiexo de obras ou de serviços 
objeto cia licitação, elaborado corn base nas indicag6es dos estudos técnicos 
preliminares, que assegure a viabilidade técnica e o adequado tratarnento 
do impacto ambiental do empreendimento e que possibilite a avaIiaço do 
custo da obra e/ou dos servi(;os e a definiçâo dos métodos e do prazo de 
execuçào, devendo conter os seguintes elementos: 

a) desenvolvimento da soIuço escoihida, de forma a fornecer viso global 
cia obra e/ou dos serviços e a identificar todos os seus elementos 
constitutivos corn clareza; 

b) solu(;Oes técnicas globais e localizadas, suficientemente detaihadas, de 
forma a minimizar a necessidade de reformuIa(;o ou de variantes 
durante as fases de elaboraçâo do projeto executivo e de realizaço das 
obras e montagem; 

c) identificação dos tipos de serviços a executar e de materials e 
equipamentos a incorporar a obra, bem como suas especificaçöes, de 
modo a assegurar os melhores resultados para o empreendimento, sem 
frustrar o caráter competitivo para a sua execução; 

d) informaçôes que possibilitern o estudo e a deduçäo de rnétodos 
construtivos, instalaçöes provisórias e candiçOes organizacionais para a 
obra, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução; 

7/ 



ji ~- 
rnrfnnt-,n 

- 

(OMPA/INI4 OEPMNEJAAIENT0000ISJKITOFEDt94L 

e) subsidios para montagem do piano de Iicftaço e gestão cia obra, 
compreendendo a sua programaçäo, a estratégia de suprimentos, as 
normas de fiscalizaçào e outros dados necessários em cada caso; 

IX - projeto executivo: conjunto dos elementos necessários e suficientes a 
execuçäo completa da obra, de acordo corn as narmas técnicas pertinentes; 

X 	- matriz de riscos: clâusula contratual definidora de riscos e 
responsabilidades entre as partes e caracterizadora do equilibrio 
econôrnico-financeiro inicial do contrato, em termos de onus financeiro 
decorrente de eventos supervenientes a contrataçáo, contendo, no minima, 
as seguintes inforrnaçOes: 

a) Ustagem de possiveis eventos supervenientes a assinatura do contrato, 
impactantes no equilIbrio econômico-financeiro da avença, e previso 
de eventual necessidade de proIaço de termo aditivo quando de sua 
ocorrência; 

b) estabelecimento preciso das fraçöes do objeto em que haverá liberdade 
das contratadas para inovar em soluçOes metodológicas ou tecnológicas, 
em obrigaçöes de resultado, em termos de modificação das soluçöes 
previamente delineadas no anteprojeto ou no projeto bâsico ca 
Iicitaço; 

c) estabelecimento preciso das fraçöes do objeto em que no haverá 
liberdade das contratadas para inovar em soluçOes rnetodológicas ou 
tecnológicas, em obrigaçöes de melo, devendo haver obrigaçâo de 
identidade entre a execuço e a soluço pré-definida no anteprojeto ou 
no projeto básico ca Iicitaçâo. 

XI - termo de referenda: documento que deverá canter elementas capazes de 
propiciar avaliação do custo pela CODEPLAN diante de orçamento 
detaihado; deflniço dos métodos; estratégia de suprimento; valor 
estimado em planlihas de acordo corn a preço de mercado, observado a 
disposto no art. 15 deste Regulamento; cronograma fIsico-financeiro, se 
for o caso; critério de aceitaço do objeto; deveres do contratado e do 
contratante; procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato; 
prazo de execução e sançöes, de forma clara, concisa e objetiva. 
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§ 1 0 . As contrata(;öes semi-inegradas e integradas referidas, respectivamente, 
nos indsos V e VI do caput deste artigo restringir-se-o a obras e serviços de 
engenharia C observarão Os seguintes requisitos: 

- 0 instrumento convocatório deverá conter: 

a) anteprojeto de engenharia, no caso de contrataçäo integrada, corn 
elernentos técnicos que permitam a caracteriza(;äo cia obra ou do serviço 
e a eiaboraçäo e comparação, de forma isonôrnica, das propostas a 
serem ofertadas pelos particulares; 

b) projeto básico, nos casos de empreitada por preço unitário, de 
empreitada por preço global, de empreitada integral e de contrataço 
semi-integrada, nos termos definidos neste artigo; 

c) documento técnico, corn definiço precisa das fraçOes do 
empreendimento em que haverá liberdade de as contratadas inovarem 
ern soluçOes metodoiógicas ou tecnológicas, seja em termos de 
rnodificação das soluçöes previamente delineadas no anteprojeto ou no 
projeto básico da licita(;ão, seja em termos de detalhamento dos 
sistemas e procedimentos construtivos previstos nessas peças técnicas; 

d) matriz de riscos; 

II - o valor estirnado do objeto a ser licitado será calculado corn base em 
valores de mercado, em valores pagos pela adrninistraço pOblica em 
serviços e obras similares ou em avaliaço do custo global da obra, aferido 
mediante orçamento sintético ou rnetodologia expedita ou paramétrica; 

III - o critério de julgamento a ser adotado será o de menor preço ou de 
melbor combinação de técnica e preço, pontuando-se na avaIiaço técnica 
as vantagens C OS beneficios que eventualmente forem oferecidos para cada 
produto Cu solução; 

IV - na contrataço semi-integrada, o projeto bâsico poderá ser alterado, 
desde que demonstrada a superioridade das inovaçOes em termos de 
reduçäo de custos, de aurnento da qualidade, de reduçâo do prazo de 
execuçäo e de facilidade de manutenço ou operaço. 

0 
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§ 20. No caso dos orçamentos das contrataçOes integradas: 

- sempre que 0 anteprojeto da Iicitaçäo, por seus elementos minimos, 
assim 0 permitir, as estimativas de preço devem se basear em orçamento 
tho detaihado quanto possivel, devendo a utilizaçào de estimativas 
paramétricas e a avaIiaço aproximada baseada em outras obras similares 
ser realizadas somente nas fraçOes do empreendimento não 
suficientemente detaihadas no anteprajeto da Iicitaço, exigindo-se das 
contratadas, no mInimo, o mesma nIvel de detaihamento em seus 
demonstrativos de formaç5o de preços; 

II - quando utilizada metodologia expedita ou paramétrica para abalizar 0 

valor do empreendimento ou de fração dele, consideradas as disposiçôes 
do inciso I, entre 2 (duas) ou mais técnicas estimativas possIveis, deve ser 
utilizada nas estimativas de preço-base a que viabilize a maior precisâo 
orçamentária, exigindo-se das licitantes, no minimo, 0 mesmo nIvel de 
detaihamento na motivaçâa dos respectivos preços ofertados. 

§ 30• Nas contrataçOes integradas ou semi-integradas, Os riscos decorrentes de 
fatos supervenientes a contratação associados a escoiha da soluço de projeto 
bésico pela contratante devero ser alocados como de sua responsabilidade na 
matriz de riscos. 

§ 40 . No caso de Iicitaço de obras e serviços de engertharia, a CODEPLAN deverâ 
utilizar a contrataço semi-integrada, prevista no inciso V do caput, cabendo a 
CODEPLAN a elaboração ou a contrataço do projeto básico antes da Iicitaço de 
que trata este parágrafo, podendo, ainda, ser utilizados outros regimes de 
execuço previstos nos incisos do caput deste artigo, desde que essa opçào seja 
devidamente justificada. 

§ 50 . Para fins do previsto na parte final do § 4 0 , não será admitida, par parte 
da CODEPLAN, como justificativa para a adoço da contrataçâo integrada, a 
auséncia de projeto básico. 

Art. 22. Os contratos destinados a execuçào de obras e serviços de engenharia Th 
admitiro os seguintes regimes: 
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- empreitada por preço unitário, nos casos em que Os objetos, por sua 
natureza, possuam imprecisão inerente de quantitativos em seus itens 
orçamentários; 

II - empreitada por preço global, quando for possivel definir previamente no 
projeto básico, cam boa margem de precisào, as quantidades dos serviços 
a serem posteriormente executados na fase contratual; 

III - contrataço por tarefa, em contrataçOes de profissionais autônornos ou 
de pequenas empresas para realizaço de serviças técnicos comuns e de 
curta duraço; 

Iv - empreitada integral, nos casos ern que a CODEPLAN necessite receber o 
empreendimento, normalmente de alta complexidade, em condiçào de 
operação imediata; 

V - contrataçäo semi-integrada, quando for possivel definir previamente no 
projeto básico as quantidades dos serviços a serern posteriormente 
executados na fase cantratual, ern obra ou serviço de engenharia que possa 
ser executado corn diferentes metodologias ou tecnologias; 

VI - contrataço iritegrada, quando a obra ou o serviço de engenharia for de 
natureza predominantemente intelectual e de inovaço tecnológica do 
objeto licitado ou puder ser executado corn diferentes metodologias ou 
tecnologias de domInio restrito no rnercado. 

§ 1 0 . Serâo obrigatoriamente precedidas pela elaboraçäo de projeto básico, 
disponivel para exame de qualquer interessado, as licitaçöes para a contrataçâo 
de obras e serviços, corn exceçäo daquelas ern que for adotado o regime previsto 
no inciso VI do caput deste artigo. 

§ 2 0 . E vedada a execuçäo, scm projeto executivo, de obras e serviços de 
en g en ha ri a. 
Art. 23. E vedada a participaço direta ou indireta nas licitaçôes para obras e 
serviços de engenharia de que trata este Regularnento: 

- de pessoa fIsica ou juridica que tenha elaborado 0 anteprojeto ou 0 projeto 
bâsico da licitação; 	

t~ 	 + 
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II - de pessoa juridica que participar de consórcio responsével pela elaboraçào 
do anteprojeto ou do projeto básico da Iicitação; 

Ill - de pessoa juridica da qual o autor do anteprojeto ou do projeto básico da 
Iicitaço seja administrador, controlador, gerente, responsével técnico, 
subcontratado Cu sOcio, neste áltirno caso quando a participaçáo superar 
5% (cinco por cento) do capital votante. 

g 1 0 . A eIaboraço do projeto executivo constituirá encargo do contratado, 
consoante preço previamente fixado pela CODEPLAN. 

§ 2 0 . E permitida a participaçâo das pessoas jurIdicas e da pessoa Ilsica de que 
tratam os incisos II e III do caput deste artigo em licitaçào ou em execuço de 
contrato, corno consultor Cu técnico, nas funçôes de fiscalizaçäo, superviso ou 
gerenciamento, exciusivamente a serviço da CODEPLAN. 

§ 30• Para fins do disposto no caput, considera-se participaço indireta a 
existência de vinculos de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou 
trabaihista entre 0 autor do projeto básico, pessoa fisica ou juridica, e 0 licitante 
ou responsável pelos serviços, fornecirnentos e obras, incluindo-se Os 

fornecirnentos de bens e serviços a estes necessérios. 

§ 40• 0 disposto no § 3 0  deste artigo aplica-se a empregados incumbidos de 
levar a efeito atos e procedimentos realizados pela CODEPLAN no curso da 
Iicitaço. 
Art. 24. Na contrataço de obras e serviços, inclusive de engenharia, poderá ser 
estabelecida remuneraçao variável vinculada ao desempenho do contratado, 
corn base em metas, padrOes de qualidade, critérios de sustentabilidade 
ambiental e prazos de entrega definidos no instrurnento convocatório e no 
contrato. 

Parágrafo ünico. A utilização da remuneraçäo variável respeitaré 0 limite 
orçarnentário fixado pela CODEPLAN para a respectiva contrataçäo. 

Art. 25. Mediante justificativa expressa e desde que nâo implique perda de 
economia de escala, poderá ser celebrado mais de urn contrato para executar 
serviço de mesma natureza quando o objeto da contratação puder ser executado 
de forma concorrente e simultãnea por mais de urn contratado. 

Qr 
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Parágrafo ün!co. Na hipótese prevista no caput deste artigo, será mantido 
coritrole individualizado ca execuço do objeto contratual relativamente a cada 
urn dos contratados. 

SEcAO V - DAS NORMAS ESPECfFICAS PARA AQuIsIcAo DE BENS 

Art. 26. Nenhurna aquisiço de bens será feita sern a adequada caracterização 
de seu objeto e indicago dos recursos orçameritários para seu pagamento, sob 
pena de nulidade do ato e responsabilidade de quern Ihe tiver dado causa. 

Art. 27. As aquisiçöes de bens, sempre que possIvel, devero: 

- atender ao principio da padronizaço, que imponha cornpatibilidade de 
especificaçOes técnicas e de desempenho, observadas, quando for o caso, 
as condiçôes de manutenço, assistência técnica e garantia oferecidas; 

II - ser processadas através de sistema de registro de preços; 

III - submeter-se as condiçOes de aquisico e pagamento semeihantes as do 
setor privado; 

IV - ser subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias para aproveitar 
as peculiaridades do mercado, visando economicidade; 

V - balizar-se pelos precos praticados no âmbito dos órgos e entidades da 
adrninistraçâo püblica. 

Art. 28. Nas aquisicôes de bens deverá ser observado: 

I 	- a obrigatoriedade da especificaçäo completa do bern a ser adquirido; 

II - a deflniço das unidades e das quantidades a serem adquiridas em funço 
do consumo e utiIizaço prováveis, cuja estirnativa serã obtida, sempre que 
possIvel, mediante adequadas técnicas quantitativas de estimaçào; 

III - a indicaço das cortdiçöes de guarda e armazenamento que não permitarn 
a deterioração do material. 
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Parágrafo On/co. Aplicarn-se as vedaçäes previstas flOS incisos I, lie III do caput 
do art. 23 deste Regulamento as licitaçöes para aquisiçöes de bens. 

Art. 29. Na licitaçáo para aquisigo de bens, a CODEPLAN poderé: 

- indicar marca ou modelo, nas seguintes hipóteses: 

a) em decorrénda da necessidade de padronização do objeto; 

J) quando determiriada marca ou modelo comercializado por mais de urn 
fornecedor constituir 0 ünico capaz de atender o objeto do contrato; 

c) quando for necessária, para cornpreenso do objeto, a identificaço de 
determinada marca ou modelo apto a servir como referência, sftuação 
em que seré obrigatório o acréscimo da expressão "ou similar ou de 
meihor qualidade"; 

II - exigir amostra do bern na fase de julgarnento das propostas ou de lances, 
desde que justificada a necessidade de sua apresentaço; 

III - solicftar a certificaçào da qualidade do produto ou do processo de 
fabricaço, inclusive sob o aspecto ambiental, por instituiçâo previarnente 
credenciada. 

Parãgrafo Unico. 0 edital poderA exigir, corno condiçäo de aceitabilidade cia 
proposta, a adequaço as normas da Associaçáo Brasileira de Norrnas Técnicas 
(ABNT) ou a certificaço da qualidade do produto por instituiçäo credenciada 
pelo Sisterna Nacional de Metrologia, Norrnalizaçâo e Qualidade Industrial 
(Sinmetro). 

Art. 30. Será dada publicidade, corn periodicidade minima sernestral, no site da 
CODEPLAN na internet, a relaço das aquisiçOes de bens efetivadas pela 
CODEPLAN, compreendidas as seguintes informaçôes: 

I 	- identificaçâo do bem comprado, de seu preço unitário e da quantidad 
adquirida; 

II - nome do fornecedor; 

t 
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III - valor total de cada aquisiçäo. 

sEcAo VI - DAS NORMAS ESPECIFICAS PAPA ALIENAçA0 DE BENS 

Art. 31. A aiienaço de bens pela CODEPLAN seré precedida de: 

I 	- avaliaço formal do bem contemplado; 

II 	- Iicitaço, nas modalidades concorréncia ou ieiIo. 

Art. 32. Estendem-se a atribuiçâo de onus real a bens integrantes do acervo 
patrimonial da CODEPLAN as normas deste Regulamento aplicáveis a sua 
alienaço, inclusive em reiaço as hipóteses de dispensa e de inexigibilidade de 
licitaço. 

sEcAo VII - DOS PROCEDIMENTOS DE LIcITAcA0 

Art. 33. As licitaçôes de que trata este Regulamento observaro a seguinte 
sequência de fases: 

I 	- preparaco; 

II 	- divulgacão; 

III - apresentaçáo de lances ou propostas, conforme o modo de disputa 
adotado; 

IV - julgamento; 

V - verificaçäo de efetividade dos lances ou propostas; 

VI - negociaçäo; 

VII - habilitaço; 
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VIII - nterposiçao de recursos; 

Ix - adjudicaço do objeto; 

- homologação do resultado ou revogaçâo do procedimento. 

§ 10. A fase de que trata o inciso VII do caput poderá, excepcionalmente, 
anteceder as referidas nos incisos III a VI do caput, desde que expressamente 
previsto no instrumento convocatOrio. 

§ 2 0 . Os atos e procedimentos decorrentes das fases enumeradas no caput 
praticados pela CODEPLAN e pelos licitantes sero efetivados preferencialmente 
por meio eletrônico, nos termos definidos pelo instrumento convocatório. 

§ 30 Quando presencial, a abertura dos envelopes contendo as propostas e 
documentaço para habilitaço será realizada sempre em ato püblico 
previamente designado, do qual se Iavrará ata circunstanciada, assinada pelos 
licitantes presentes e pela Comissáo. 

§ 40 . No caso previsto no §30,  todos os documentos e propostas sero rubricados 
pelos licitantes presentes e pela Comisso. 

Art. 34. Podelo ser adotados os modos de disputa aberto ou fechado, ou, 
quando o objeto da licitaço puder ser parcelado, a combinaço de ambos, 
observado o disposto no inciso III do art. 11 deste Regulamento. 

§ 1 0 . No modo de disputa aberto, Os licitantes apresentaro lances páblicos e 
sucessivos, crescentes ou decrescentes, conforme a critério de julgamento 
adotado. 

§ 2 0 . No modo de disputa fechado, as propostas apresentadas pelos Jicitantes 
sero sigilosas ate a data e a hora designadas para que sejam divulgadas. 

Art. 35. Quando for adotada o modo de disputa aberto, poderâo ser admitidos: 

I 	- a apresentaçäo de lances ntermediärios; 
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II - 0 reinicio da disputa aberta, após a definiçâo do rnelhor lance, para 
definição das demais colocaçöes, quando existir diferença de pelo menos 
lO% (dez por cento) entre 0 meD-icr lance e a subsequente. 

Parágrafo Onico. Consideram-se intermediárias os lances: 

I 	- iguals ou inferiores ao major já afertado, quando adotado a juigamento 
pela critério da major oferta; 

II - guais ou superiores ao menor já ofertado, quanda adotados as demais 
critérios de julgamento. 

Art. 36. Podelo ser utilizados as seguintes critérias de julgamento: 

I 	- menar preço; 

II - major desconto; 

III - meihor combinaçâa de técnica e preço; 

IV - meihor técnica; 

V 	- meihor conteüdo artistico; 

VI - major oferta de preço; 

VII - major retorno econômico; 

VIII - meihor destinaçáo de bens alienados 

§ 1 0 . Os critérios de julgamento serào expressamente identificados no 11/ 
instrumento canvocatório e podero ser combinados na hipótese de VI 
parcelamento do objeto, observado a disposto no inciso III do art. 11. 

§ 20 . Na hipótese de adoço dos crftérios referidos nos incisos III, IV, V e VII do 
caput deste artigo, o julgamento das propostas seré efetivado mediante 0 

emprego de parSmetros especIficos, definidos no instrumento convocatório, 
destinados a limitar a subjetividade do julgamento. 
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§ 3 0 . Para efeito de julgamento, não sero consideradas vantagens näo previstas 
no instrumento convocatório. 

§ 40  0 criteria previsto no inciso II do caput: 

- terá coma referéncia o preço global fixado no instrumento convocatOrio, 
estendendo-se o desconto oferecido nas propostas au lances vencedores a 
eventuais termos aditivos; 

II - no caso de obras e serviços de engenharia, o descanto incidirá de forma 
linear Sabre a totalidade dos itens constantes do arçamento estimado, que 
deverâ obrigatoriamente integrar a instrumento convocatório. 

§ 5 0 . Quando for utilizado 0 critério referido no incisa III do caput, a avaliaço 
das prapostas técnicas e de preço considerarã 0 percentual de ponderaco mais 
relevante, limitado a 70 0Io (setenta por cento). 

§ 60. Quando for utilizado 0 critério referido no inciso VII do caput, as lances ou 
propostas teräo o objetivo de proporcionar economia a CODEPLAN, por rneio da 
reduçäo de suas despesas correntes, remunerando-se 0 licitante vencedor corn 
base em percentual da economia de recursos gerada. 

§ 7 0 . Na implementaço do criteria previsto no incisa VIII do caput deste artigo, 
será obrigatoriarnente considerada, nos termos do respectivo instrumento 
convocatório, a repercussâo, no meio social, da finalidade para cujo atendimento 
o bem será utilizada pelo adquirente. 

§ 80 . 0 descumprirnento da finalidade a que se refere a § 70 deste artigo 
resuftará na imediata restituiçâo do bern alcançada ao acervo patrimonial da 
CODEPLAN, vedado, nessa hipOtese, a pagamenta de indenizaçäo em favor do 
adquirertte. 
Art. 37. Em caso de empate entre 2 (duas) propostas ou mais, sero utilizados, 
na ordem em que se encontram enumerados, os seguintes critérios de 
desempate: 

- disputa final, em que as licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta fechada, em ato continuo ao encerramento da etapa de 
Jul g a men to; 
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II - avaIiaço do desempenho contratual prévio dos licitantes, desde que 
exista sistema objetivo de avaliaçào instftuido; 

III - os critérios estabelecidos no art. 30  da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 
1991, e no §2 0  do art. 3 0  da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993. 

IV - sorteio. 

Parágrafo 6n/co. No caso de empate no pregâo eletrônico, serã considerado 
vencedor o licitante que enviar a proposta ou ofertar o lance primeiro, devendo 
ser observadas ainda as situaçôes de empate ficto previstas na legislag5o. 

Art. 38. Efetuado o julgamento dos lances ou propostas, serâ promovida a 
verificaço de sua efetividade, promovendo-se a desclassificaçâo daqueles que: 

I 	- contenham vIcios nsanáveis; 

II - descumpram especificaçOes técnicas constantes do instrurnento 
convocatório; 

III - apresentern preços manifestarnente inexequIveis; 

IV - se encontrern acirna do orçamento estirnado para a contrataço de que 
trata o § 10 do art. 39, ressalvada a hipótese prevista no caput do art 15 
deste Regulamento; 

V - no tenharn sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
CODEPLAN; 

VI - apresentern desconformidade corn outras exigências do instrumento 
convocatório, salvo se for possivel a acomodaço a seus termos antes da 
adjudicação do objeto e sem que se prejudique a atribuiço de tratamento 
isonômico entre Os licitantes. 

§ 1 0 . A verificaço da efetividade dos lances ou propostas poderá ser feita 
exclusivamente em relaço aos lances e propostas mais bern classificados. 

eF 
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§ 20 . A CODEPLAN poderã realizar diligéncias para aferir a exequibilidade das 
propostas ou exigrr dos licftantes que ela seja demonstrada, na forma do inciso 
V do caput. 

§ 30 Nas hcitaçöes de obras e services de engenharia, considerarn-se 
inexequlveis as propostas corn valores globais inferiores a 70% (setenta por 
cento) do manor dos seguintes valores: 

- media arftrnética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta 
por cento) do valor do orçamento estimado pela CODEPLAN; ou 

II - valor do orçarnento estirnado pela CODEPLAN. 

§ 40• Para os dernais objetos, para efeito de avaliaço da exequibilidade ou de 
sobrepreço, deverão ser estabelecidos critérios de aceitabilidade de preços que 
considerern 0 preço global, os quantitativos e Os preços unitários, assim 
definidos no instrumento convocatório. 

Art. 39. Confirmada a efetividade do lance ou proposta que obteve a prirneira 
colocaçâo na etapa de julgarnento, ou que passe a ocupar essa posico em 
decorrência da desclassificaço de outra que tenha obtido colocaçâo superior, a 
CODEPLAN deverá negociar condiçôes mais vantajosas corn quem o apresentou. 

§ 1 0 . A negociaço deverá ser feita corn as demais licitantes, segundo a ordem 
inicialmente estabelecida, quando o preço do prirneiro colocado, mesmo após a 
negociacão, permanecer acirna do orçarnento estirnado. 

§ 2 0 . Se depois de adotada a providência referida no § 10 deste artigo nâo for 
obtido valor igual ou inferior ao orçamento estimado para a contrataço, será 
revogada a licitaço. 

Art. 40. A habilitaçâo serä apreciada exclusivarnente a partir dos seguintes il parâ metros: 

I 	- exigência da apresentaço de documentos de habiIitaço juridica e 
regularidade fiscal e trabaihista que comprovern a possibilidade d 
aquisiço de direitos e da contraçäo de obrigaçôes por parte do licitante; 

L?-' 
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II 	- qualificação técnica, restrita a parcelas do objeto técnica ou 
econornicamente relevantes, de acordo corn parâmetros estabelecidos de 
forma expressa no instrumento convocatório; 

III - capacidade econômica e financeira; 

IV - recoihimento de quantia a tItulo de adiantamento, tratando-se de 
licitaçôes em que se utilize corno criteria de julgamento a malor oferta de 
p reço. 

V - cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7 0  da Constituiço 
Federal; 

§ 1 0 . Quando a critério de julgamento utilizado for a major oferta de preço, as 
requisitos de qualificaçâo técnica e de capacidade econôrnica e financeira 
podero ser dispensados. 

§ 20 . Na hipótese do § 1 0 , reverterä a favor da CODEPLAN o valor de quantia 
eventualmente exigida no instrumento convocatório a tItulo de adiantamento, 
caso o licitante no efetue 0 restante do pagamento devido no prazo para tanto 
estipulado. 

Art. 41. A documentação relativa a habilitação jurIdica, conforme 0 caso, limitar-
se-a a: 

I 	- cédula de identidade; 

II 	- registro comercial, no caso de empresa individual; 

III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por açôes, acompanhado de documentos de eleição ic seus / 
ad rn in istradores; 

IV - inscrigo do ato constitutivo, no caso de sociedades dyEs, acompanhada 
de prova de diretoria em exercicio; 

V - decreto de autorizaço, em se tratando de ernpresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no Pals, e ato de registro ou autorizaço 
para funcionamento expedido pelo órgäo competente, quando a atividade 
assim o exigir. 
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Art. 42. A documentaço relativa a regularidade fiscal e trabalhista, conforme a 
caso, limitar-se-â a: 

- prova de inscriço no Cadastro de Pessoas FIsicas (CPF) ou no Cadastro 
Nacional de Pessoa JurIdica (CNPJ); 

II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 
houver, relativo ao domicIllo ou sede do licitante, pertinerite ao seu ramo 
de atividade e compativel corn o objeto contratual; 

III - prova de regularidade para corn a Fazenda Federal e a Fazenda do Distrito 
Federal; 

IV - prova de regularidade relativa a Seguridade Social e ao Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos socials instituidos por lei. 

V 	- prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho. 

Art. 43. A docurnentaçâo relativa a qualificaço técnica lirnitar-se-â a: 

- registro ou inscriço na entidade profissional competente; 

- comprovaço de aptidäo técnico-operacional demonstrando desempenho 
anterior de atividade pertinente e compativel ern caracteristicas, 
quantidades e prazos corn o objeto da licitaço, lirnitado as parcelas de 
rnaior relevância e valor significativo do objeto da licitaço; 

III - comprovaçâo de aptidâo de capacitaço técnico-profissional, que 
dernonstre, na data prevista para entrega da proposta, 0 licitante possuir 
responsável técnico, profissional de nIvel superior ou outro devidamente 
reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado ou anotação 
de responsabilidade técnica por execuçäo de obra ou serviço de 
caracteristicas semelhantes, limitadas estas exclusivamente as parcelas de 
maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas as 
exigências de quantidades mInimas ou prazos máximos. 
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IV - declaraço de indicaçâo das instalaçäes edo apareihamento e do pessoal 
técnico adequados e disponIveis para a realizaçäo do objeto da licitaçào, 
bern corno da qualificaçâo de cada urn dos membros da equipe técnica que 
se responsabilizaré pelos trabaihos; 

V - comprovaçäo, fornecida pelo órqo licitane, de que recebeu Os 

docurrentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as 
inforrnaçôes e das condiçOes locais para 0 cumprirnento das obrigaçOes 
objeto da Iicitaço; 

VI - prova de atendimento de requisitos previstos ern lei especial, quando for 
0 caso. 

§ 1 0 . A cornprovaço prevista no inciso II do caput deste artigo poderá ser feita 
por meio de atestado ou certidäo de capacidade técnica, fornecido par pessoa 
jurIdica de direito püblico ou privado, registrado nas entidades profissionais 
competentes, quando for o caso ou quando estiver previsto no instrumento 
convocatOrio. 

§ 20 . As parcelas de rnaior relevância técnica e de valor significativo, 
mencionadas neste artigo, sero definidas no instrurnento convocatório. 

§ 30 Será sempre admitida a cornprovaçäo de aptido através de certidOes ou 
atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente Cu superior. 

§ 40• Nas IicitaçOes para fornecimento de bens, a comprovaçâo de aptido, 
quando for o caso, serâ feita através de atestados fornecidos por pessoa jurIdica 
de direito püblico ou privado. 

§ 50• E vedada a exigência de cornprovaço de atividade Cu de aptidâo corn 
Iimitaçôes de tempo Cu de época ou ainda em locals especificos, ou quaisquer 
outras rião previstas neste Regulamento, que inibam a participaço na Iicitaço. 

§ 6 0 . As exigências minimas relativas a instalaçôes de canteiros, máquinas, 
equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados essencials pa  0 

cumprimento do objeto da Iicitaço, serão atendidas mediante a apresentaçào 
de relaçào explicita e da declaraçâo formal da sua disponibilidade, sob as penas 
cabiveis, vedada as exigências de propriedade e de Iocalizaço prévia. 
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§ 70 No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta 
complexidade técnica, poderá a CODEPLAN exigir dos licitantes a metodologia 
de execuçäo, cuja avaliaço, para efeito de sua aceitação ou no, antecederá 
sempre a análise dos preços e ser6 efetuada exciusivamente por critérios 
objetivos. 

§ 8 0 . Entende-se por licitaço de alta complexidade técnica aquela que envolva 
alta especiaiizaç5o, corno fator de extrema relevância para garantir a execuçâo 
do objeto a ser contratado. 

§ 90 . Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovaço da 
capacitaçäo técnico-profissional de que trata o inciso III do caput deste artigo 
devero participar da obra ou serviço objeto da licitaço, admitindo-se a 
substituiçäo por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que 
aprovada pela CODEPLAN. 

Art. 44. A documentaço relativa a capacidade econâmico-financeira limitar-se-
a a: 

- balanço patrimonial e demonstraçôes contâbeis do ültimo exercIcio social, 
jã exigIveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situaço 
financeira cia empresa, vedada a sua substituiçäo por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando 
encerrado ha mais de 3 (trés) meses da data de apresentação da proposta; 

II - certidâo negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da 
sede cia pessoa jurIdica, ou de execuço patrimonial, expedida no domicIlio 
da pessoa fIsica; 

III - garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos no art. 61 deste 
Regularnento, limitada a 5% (cinco por cento) do valor estimado do objeto 
da contrataçâo. 

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando foAl 

§ 10. A exigéncia de indices limitar-se-á a demonstraço da capacidade 
financeira do licitante corn vistas aos compromissos que terâ que assumir caso 
Ihe seja adjudicado 0 contrato. 
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§ 2 0 . A CODEPLAN, nas compras para entrega futura e na execuçäo de obras e 
serviços, poderá estabelecer, no instrumento convocatário da Iicitaçáo, a 
exigéncia de patrimônio liquido minimo, ou ainda as garantias previstas no art. 
61 deste Regulamento, como dado objetivo de comprovaço da quaIificaço 
econômico-financeira dos licitantes e para efeito de garantia ao adimplemento 
do contrato a ser ulteriormente celebrado. 

§ 30 . 0 valor do patrimônio JIquido a que se refere 0 parágrafo anterior no 
poderá exceder a lO% (dez por cento) do valor estimado da contrataçäo, 
devendo a comprovação ser feita relativamente a data da apresentaço da 
proposta, na forma da lei, admitida a atualizaço para esta data através de 
Indices oficiais. 

§ 40• Poderá ser exigida, ainda, a relação dos compromissos assumidos pelo 
licitante que importem diminuiço da capacidade operativa ou absorçâo de 
disponibilidade financeira, calculada esta em funço do patrimônio liquido 
atualizado e sua capacidade de rotaçào. 

§ 50 . A comprovaçäo de boa situação financeira da empresa serâ feita de forma 
objetiva, através do cálculo de indices contábeis previstos no edital e 
devidamente justificados no processo administrativo da licitação que tenha dado 
inicio ao certame licitatório, vedada a exigência de indices e valores no 
usualmente adotados para correta avaIiaço de situaço financeira suficiente ao 
curnprimento das obrigaçöes decorrentes da licitaço. 

Art. 45. Os documentos necessârios a habilitaço podero ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou 
por empregado da CODEPLAN ou publicaço em órgo da imprensa oficial. 

§ 10. A documentação de que tratam os arts. 41 a 44 deste Regulamento poderä 
ser dispensada, no todo ou em parte, mediante aprovaço da autoridade 
competente. 

§ 2 0 . Poderâo Os documentos enumerados nos arts. 41 a 44 ser substituidos por 
declaraço do sistema de cadastramento unificado de fornecedores - SICAF, na//I 
forma prevista no edital, obrigando-se o licitante a declarar, sob as penalidades 
legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitaço. 
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§ 30• A docurnentação referida neste artigo poderá ser substitulda por registro 
cadastral, na farina prevista neste Regulamento. 

§ 40• As empresas estrangeiras que no funcionem no Pals, tanto quanto 
possIvel, atendero, nas Iicitaçöes internacionais, as exigências dos parágrafos 
anteriores mediante documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos 
consulados e traduzidos por tradutor jurarnentado, devendo ter representaço 
legal no Brasil corn poderes expressos para receber citação e responder 
administrativa ou judicialmente. 

§ 50 . Náo se exigirâ, para a habiIitaço de que trata este artigo, previo 
recolhimento de taxas ou ernolurnentos, salvo os referentes a fornecimento do 
edital, quando solicitado, corn os seus elernentos constitutivos, lirnitados ao 
valor do custo efetivo de reproduço gráfica da documentaço fornecida. 

§ 6 0 . Para as contrataçOes de serviços ou aquisiço de bens para pronta 
entrega corn valor enquadrado no inciso II do art 40  deste Regulamento, 
seräo exigidos os docurnentas previstos no inciso IV do art. 42 deste 
Regulamento. 

§ 70 . A CODEPLAN promoverá a consulta aos sites de transparência do Distrito 
Federal e do Governo Federal para verificaçäo dos cadastros de empresas 
punidas e impedidas de contratar corn a administraçäo pUblica, devendo Os 

comprovantes das consultas serern juntados aos docurnentos de habilitaçâo. 

Art. 46. Quando permitida na licitaçâo a participaço de ernpresas ern consórcio, 
observar-se-go as seguintes normas: 

- comprovação do comprornisso püblico ou particular de constituiço de 
consórcio, subscrito pelos consorciados; 

II - indicaçãa da ernpresa responsável pelo consórcio que deverã atender as 
condiçöes de liderança, obi -igatariarnente fixadas no edital; 

III - apresentaçâo dos docurnentos exigidos nos arts. 41 a 44 deste 
Regularnento par parte de cada consorciado, admitindo-se, para efefto de 
qualificaçào técnica, o sornatório dos quantitativos de cada consorciado, e, 
para efeito de qualiflcação econôrnico-financeira, o somatório dos valores 
de cada consorciado, na proporçäo de sua respectiva participação, podendo 
a CODEPLAN estabelecer, para o consórcio, urn acréscimo de ate 30% 
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(trinta por cento) dos valores exigidos para licitante individual, inexigIvel 
este acréscimo para as consórcios compostos, ern sua totalidade, por micro 
e pequenas empresas assim definidas em lei; 

IV - impedimento de participaçäo de empresa consorciada, na mesma 
Iicitaço, através de mais de urn consórcio ou isoladamente; 

V 	- responsabilidade soliclária dos integrantes pelos atos praticados em 
consórcio, tanto na fase de Iicitaço quanto na de execução do contrato. 

§ 10. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras a liderança caberá, 
obrigatoriamente, a empresa brasileira, observado 0 disposto no inciso II deste 
artigo. 

§ 20. 0 licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebraço do 
contrato, a constituiço e o registro do consórcio, nos termos do cornpromisso 
referido no inciso I deste artigo. 

Art. 47. Salvo no caso de inverso de fases, o procedimento licitatório terâ fase 
recursal ünica. 

§ 1 0 . Os recursos serão apresentados no prazo de ate 5 (cinco) dias iteis após 
a habilitaço e contempIaro, além dos atos praticados nessa fase, aqueles 
praticados em decorrência do disposto nos incisos IV e V do caput do art. 33 
deste Regulamento. 

§ 2 0 . Na hipótese de inverso de fases, o prazo referido no § 10 sera aberto após 
a habilitaço e após o encerramento da fase prevista no inciso V do caput do 
art. 33, abrangendo o segundo prazo também atos decorrentes da fase referida 
no inciso IV do caput do art. 33 deste Regulamento. 

§ 30 . No caso especIfico de Iicitaço na modalidade Pregão, declarado 0 

vencedor, qualquer licitante poderã, durante a sesso piblica, de forma imediata 
e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, 
quando lhe será concedido 0 prazo de 3 (três) dias Oteis para apresentar as 

razOes de recurso, ficando Os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazOes em igual prazo, que começará a contarjt 
do término do prazo do recorrente. 	 (JJ 
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§ 40 . A falta de rnanifestação imediata e motivada do licitante participante de 
Pregáo quanto a intenção de recorrer, flog termos do parágrafo anterior, 
irnportará na decadência desse direito, ficando 0 pregoeiro autorizado a 
adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

§ 50 0 recurso previsto neste artigo terá efeito suspensivo. 

§ 60. 0 recurso será dirigido a autoridade superior, por interrnédio da que 
praticou o ato recorrido, a qua[ poderá reconsiderar sua deciso, no prazo de 5 
(cinco) dias Uteis, ou, nesse mesmo prazo, fazd-[o subir, devidamente 
informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 
(cinco) dias Uteis, contado do recebimento do recurso. 

§ 70• Nefihum prazo de recurso se iflicia ou corre sem que os autos do processo 
estejam corn vista franqueada ao interessado. 

Art. 48. A homologaço do resultado implica a constituiço de direito relativo a 
ceIebraço do contrato em favor do licitante vencedor. 

Art. 49. A CODEPLAN não poderá celebrar contrato corn preteriço da ordern de 
classificaço das propostas ou corn terceiros estranhos a licitaço. 

Art. 50. Além das hipóteses previstas no § 2 0  do art. 39 e no art. 66 deste 
Regulamento, quem dispuser de competência para hornoIogaço do resultado 
poderá revogar a Iicitaço por razOes de interesse pOblico decorrentes de fato 
superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulã-la por 
ilegalidade, de ofIcio ou por provocaco de terceiros, salvo quando for viável a 
convalidaçào do ato ou do procedimento viciado. 

§ 1 0 . A anuIaço da licitaço por motivo de ilegalidade no gera obrigaçào de 
indenizar, observado 0 disposto no § 20 deste artigo. 

§ 20 . A nulidade da Iicitaço induz a do contrato. 	 I/  
§ 30• Depois de iniciada a fase de apresentaço de lances ou propostas, referida 
no inciso III do caput do art. 33 deste Regulamento, a revogação ou a anulaço jç 
da Iicitaçâo somente será efetivada depois de se conceder aos licitantes quefl\/ 
manifestem interesse em contestar o respectivo ato prazo apto a Ihes assegurar(3,X 
o exercicio do direito ao contraditório e 6 ampla defesa. 
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§ 40• 0 disposto no caput e nos §§ 10 e 20 deste artigo aplica-se, no que 

couber, aos atos por melo dos quals se determine a contratagão direta. 

Art. 51. 0 procedimento da Iicitaço será iniciado corn a abertura de processo 
administrativo, devidamente autuado, protocolado e nurnerado, contendo a 
autorizaço respectiva, a indicagâo sucinta de seu objeto e do recurso próprio 
para a despesa, e ao qual sero juntados oportunarnente: 

I 	- edital e respectivos anexos, quando for 0 caso; 

II - comprovante das publicag6es dos avisos de Iicitaçâo; 

III - ato de designaço da cornisso de icitação, do pregoeiro ou do Ieiloeiro 
administrativo ou oficial; 

IV - original das propostas e dos documentos que as instruirem; 

V 	- atas, relat6rios e deliberaçOes da comisso de Iicitaço, do pregoeiro ou 
do Ieiloeiro; 

VI - pareceres técnicos ou juridicos emitidos sobre a Iicitaço; 

VII - atos de adjudicaço do objeto da Iicitaçäo e ca sua homoIogaço; 

VIII - recursos eventualmente apresentados pelos licitantes e respectivas 
manifestaçöes e decisöes; 

IX - despacho de anulaçâo ou de revogaço da Iicitaçäo, quando for o caso, 
fundamentado circunstanciadamente; 

X - minuta do termo de contrato ou instrumento equivalente, conforrne 0 

ca so; 

XI - outros comprovantes de publicaçOes; 

XII - demais documentos relativos 6 Iicitaçâo. 
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§ 10. As minutas de editais de licitaço, bern coma as dos contratos, acordos, 
convênios ou ajustes, ainda que oriundas de contratação direta, devem ser 
previamente examinadas e aprovadas pela Procuradoria JurIdica da CODEPLAN. 

§ 20. E facultada ao pregoeiro, a comisso de Iicitaço au a autoridade superior, 
em qualquer fase da licitaçào, a promoçäo de diligência destirtada a esciarecer 
ou a complementar a instruço do processo, vedada a inclusa posterior de 
documento ou informaço que deveria constar originariarnente da proposta au 
dos dacumentos já entregues. 

§ 30• No caso de concurso, 0 julgamento serâ feito por uma comissão especial 
integrada por pessaas de reputaça ilibada e reconhecido conhecimento da 
matéria em exame, servidores püblicas ou no. 

Art. 52. 0 concurso a que se refere este Regularnento deve ser precedido de 
Regulamento próprio, a ser abtido pelos interessados no local indicado no 
edital. 

§ 1 0 . 0 Regulamento deverá indicar: 

I 	- a qualificaço exigida dos participantes; 

II - as diretrizes e a forma de apresentaco do trabaiha; 

III - as condiçOes de realizaço do concurso e os prêmios a serem concedidos. 

§ 20 . Em se tratando de prajeto, o vencedor deverá autorizar a CODEPLAN a 
executá-lo quando julgar conveniente. 

Art. 53. 0 leiIo será cometido a Ieiloeiro oficial, procedendo-se na forma da 
Iegislaço pertinente. 

§ 10. Todo bern a ser leilaado será previamerite avaliado pela CODEPLAN para 
fixaçäo do preço mmnimo de arremataçâo. 

§ 20. Os bens arrematados seráo pagas a vista ou no percentual estabelecido no 
edital, não inferior a 5% (cinco por cento) e, após a assinatura da respectiva ata 
avrada no local do leilo, imediatamente entregues ao arrematante, o qual se 
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obrigaré ao pagamento do restante no prazo estipulado no edital de convocação, 
sob pena de perder em favor da CODEPLAN o valor já recoihido. 

§ 30 •  0 edftal de leilo deve ser amplamente divulgado, principalmente no 
Distrito Federal e entomb. 

sEcAo VIII - DOS PROCEDIMENTOS AUXILIARES DAS ucITAcOEs 

Art. 54. Sâo procedimentos auxiliares das licitaçôes regidas por este 
Regulamento: 

- cadastramento; 

II - sistema de registro de preços; 

III - catálogo eletrônico de padronizaço 

Parágrafo ünico. Os procedimentos de que trata 0 caput deste artigo obedecero 
a critérios claros e objetivos definidos em edital ou normativo especifico. 

Art. 55. 0 Sistema de Registro de Preços especificamente destinado as licitaçôes 
de que trata este Regulamento reger-se-á por decreto do Poder Executivo do 
Distrito Federal. 

Art. 56. 0 catälogo eletrônico de padronizaço de compras, serviços e obras 
consiste em sistema informatizado, de gerenciamento centralizado, destinado a 
permitir a padronizaço dos itens a serem adquiridos pela CODEPLAN que 
estaro disponiveis para a realizaço de licitaço. 

Parégrafo Onico. 0 catálogo referido no caput podemá ser utilizado em licitaçOes 
cujo critérlo de julgamento seja o menor preço ou o major desconto e conterá 
toda a documentaço e todos Os procedimentos da fase interna ca Iicitaço, 
assim como as especificaçôes dos respectivos objetos, conforme disposto em 
edital ou normativo especIfico. 

6k 
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CAP±TULO III - DOS CONTRATOS 

sEçAo I - DA F0RMALIzAcA0 E ExEcuçAo DOS CONTRATOS 

Art. 57. Os contratos de que trata este Regulamento regularri-se pelas suas 
clãusulas, pelo disposto na Lei no 13.303, de 30 de junho de 2016, e pelos 
preceitos de direito privado. 

Art. 58. So cIusulas necessárias flog contratos disciplinados por este 
Re gui amen to: 

I 	- 0 abjeto e seus elementos caracterIsticos; 

II - o regime de execuço ou a forma de fornecimento; 

III - o preço e as condicOes de pagamento, os critérios, a data-base e a 
periodicidade do reajustamento de preços e Os critérios de atualizaçào 
monetária entre a data do adimplemento das obrigaçôes e a do efetivo 
pagamento; 

IV - Os prazos de iniclo de cada etapa de execuço, de concIuso, de entrega, 
de observaçâo, quando for o caso, e de recebimento; 

V - as garantias oferecidas para assegurar a plena execuçâo do objeto 
contratual, quando exigidas, observado 0 dispasto no art. 57; 

VI - Os direitos e as responsabilidades das partes, as tipificaçöes das infracöes 
e as respectivas penalidades e valores das muitas; 

VII - os casos de rescisão do contrato e os mecanismos para alteraçào de seus 
termos; 

VIII - a vinculaçào ao instrumento convacatOrio da respectiva Iicitaço ou ao 
ternio que a dispensou ou a inexigiu, bern como ao lance ou proposta do 
licitante vencedor; 
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IX - a obrigaçäo do contratado de manter, durante a execuço do contrato, 

em compatibilidade corn as obrigaçöes por ele assumidas, as condiçäes de 
habiIitaço e qualificaço exigidas no curso do procedimento Iicitatório; 

X 	- rnatriz de rscos. 

§ 10. Nos contratos decorrentes de licitacôes de obras ou serviços de engenharia 
em que tenha sido adotado a modo de disputa aberto, 0 contratado deverá 
reelaborar e apresentar a CODEPLAN, por meio eletrônico, as planilhas corn 
indicaço dos quantitativos e dos custos unitários, bern como do detaiharnento 
das BonificaçOes e Despesas Indiretas (BDJ) e dos Encargos Socials (Es), corn 
os respectivos valores adequados ao lance vencedor, para fins do disposto no 
inciso III do caput deste artigo. 

§ 20. Nos contratos celebrados pela CODEPLAN corn pessoas fIsicas ou juridicas, 
inclusive aquelas domiciliadas no estrangeiro, deverâ constar necessariamente 
cláusula que declare competente a foro da sede da CODEPLAN para dirimir 
qualquer questho contratual, salvo exceçöes devidamente justificadas. 

Art. 59. Poderá ser exigida prestaço de garantia nas contrataçöes de obras, 

serviços e cornpras. 

§ 10. Caberã ao contratado optar por uma das seguintes rnodalidades de 
garantia: 

- caução em dinheiro; 

II 	- seguro-garantia; 

III - fiança bancária. 

§ 20. A garantia a que se refere 0 caput não excederá a S% (cinco por cento) do frJ! 

valor do contrato e terá seu valor atualizado nas mesmas condiçôes nele 

estabelecidas, ressalvado 0 previsto no § 30 deste artigo. 

§ 30 Para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvend 
complexidade técnica e riscos financeiros elevados, o limite de garantia previsto 

no § 2 0  poderá ser elevado para ate lO% (dez par cento) do valor do contrato. 
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§ 40• A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restitulda após a 
execuço do contrato, devendo ser atualizada monetariamente na hipótese do 
inciso I do § 10 deste artigo. 

Art. 60. A duraço dos contratos regidos por esta Lei nào excederá a 5 (cinco) 
anos, contados a partir de sua celebração, exceto: 

I 	- para projetos contemplados no piano de negócios e investimentos da 
CODE PLAN 

II - flog casos em que a pactuaço par prazo superior a 5 (cinco) anos seja 
prática rotineira de mercado e a imposiçâo desse prazo inviabilize ou onere 
excessivamente a reaIizaço do negócio. 

Parégrafo On/co. E vedado o contrato por prazo indeterminado. 

Art. 61. Os contratos regidos por esta Lei somente podero ser alterados por 
acorda entre as partes, vedando-se ajuste que resulte em vioIaço da obrigaço 
de licitar. 

Art. 62. A reduço a terma do contrato poderá ser dispensada no caso de 
pequenas despesas de pronta entrega e pagamento das quals no resultem 
obrigaçOes futuras, podendo nesse casa ser emitida Autorizaço de Compra ou 
de Serviços. 

ParJgrafo On/co. 0 dispasta no caput no prejudicará 0 registro contábil 
exaustiva dos valores despendidos e a exigência de recibo por parte dos 
respectivos destinaté rios. 

Art. 63. E permitida a qualquer interessado o conhecimento dos termos do 
contrato e a obtenção de cépia autenticada de seu inteiro teor ou de qualquer 	/ 
de suas partes, admitida a exigéncia de ressarcimento dos custos, nos termos / 
previstos na Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

Art. 64. A CODEPLAN convocarâ 0 licitante vencedar ou a destinatário de 
contrataço corn dispensa ou inexigibilidade de hcitaçâo para assinar o terrno de 
contrato, abservados o prazo e as condiçOes estabelecidas, gob pena de 
decadência do direito a contrataço. 
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§ 10. 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 
perlodo. 

§ 20. E facultado a CODEPLAN, quando 0 convocado no assinar 0 termo de 
contrato no prazo e nas condig6es estabeleciclos: 

- convocar Os licitantes remanescentes, na ordem de classificaç2io, para 
faze-lo em igual prazo e nas mesmas condiçOes propostas pelo primeiro 
classificado, inclusive quanto aos preços atualizados em conformidade corn 
o instrumento convocatório; 

II 	- revogar a Iicitago. 

Art. 65. 0 contratado e obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que 
se verificarem vIcios, defeitos ou incorreçôes resultantes da execuço ou de 
materials empregados, e responderá por danos causados diretamente a terceiros 
ou a CODEPLAN, independenternente da comprovaço de sua culpa ou dolo na 
execuço do contrato. 

Art. 66. 0 contratado é responsável pelos encargos trabaihistas, fiscais e 
comerciais resultantes da execuço do contrato. 

Parágrafo Onico. A inadimpléncia do contratado quanto aos encargos 
trabaihistas, fiscais e comerciais no transfere a CODEPLAN a responsabilidade 
por seu pagamento, nem poderá anerar o objeto do contrato ou restringir a 
regularização e a uso das obras e edificaçôes, inclusive perante a Registro de 
Imóveis. 

Art. 67. 0 contratado, na execuço do contrato, sem prejuizo das 
responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes da obra, 
serviço ou fornecimento, ate o limite admitido, em cada caso, pela CODEPLAN, 
coriforme previsto no edital do certame. 

§ 10. A empresa subcontratada deverá atender, em reIaço ao objeto da 
subcontratação, as exigências de qualificaçäo técnica impostas ao licitante 
vencedor. 

§ 2 0 . E vedada a subcontrataçáo de empresa Cu consórcio que tenha participado: 
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I 	- do procedimento Iicitatório do qual se origincu a contrataço; 

II - direta ou indiretarnente, da elaboraçáo de projeto básico ou executivo. 

§ 30 . As empresas de prestação de serviços técnicos especializados deverào 
garantir que Os integrantes de seu corpo técnico executem pessoal e 
diretamente as obrigaçOes a des imputadas, quando a respectiva relaçâo for 
apresentada em procedirnento licitatório ou em contratação direta. 

Art. 68. Na hipótese do § 6 0  do art. 36, quando no for gerada a economia 
prevista no lance ou proposta, a diferença entre a econornia contratada e a 
efetivamente obtida será descontada da rernuneraço do contratado. 

Parágrafo Onico. Sc a diferença entre a economia contratada e a efetivamente 
obtida for superior a rernuneraço do contratado, seré aplicada a sançâo prevista 
no contrato, nos termos do inciso VI do caput do art. 58 deste Regularnento. 

Art. 69. Os direitos patrimonlais e autorais de projetos cu serviços técnicos 
especializados desenvolvidos por profissionais autônomos ou por empresas 

contratadas 	passam 	a 	ser propriedade 	da CODEPLAN, sem 	prejuizo 	da 

preservaçâo da identificaço dos respectivos autores e da responsabilidade 

técnica a eles atribulda. 

Art. 70. 0 contrato deverâ ser executadc fielmente pelas partes, de acordo corn 
as clãusulas avençadas e as normas deste Regulamento, respondendo cada uma 
pelas ccnsequências de sua inexecuç5o total ou parcial. 

Art. 71. A execuço do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por urn 
representante da CODEPLAN especialrnente designado, permitida a contrataço 
de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informaçöes pertinentes a essa 
atribuiçâo. 	 IV 
§ 1 0 . 0 representante da CODEPLAN anotarâ em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas corn a execuço do contrato, deterrninando 0 que for 

necessário a regularizaço das faltas cu defeitos observados. A gesto do / 
contrato será realizada nos termos da Resoluçäo n° 148/2016 - Diretori 
Colegiada da Companhia. 
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§ 20. As decisöes e providências 
representante devero ser solicitadas a 
adoçäo das medidas convenientes. 

ue ultrapassarem a competência do 
seus superiores em tempo hábil para a 

Art. 72. 0 contratado deverá manter preposto, aceito pela CODEPLAN, no local 
da obra ou serviço, para representé-lo na execuçäo do contrato. 

Art. 73. Executado o contrato, o seu objeto será recebido: 

- em se tratando de obras e serviços: 

a) provisoriamente, pelo responsável por scu acompanhamenta e 
fiscaliza(;ão, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em 
ate 15 (quinze) dias da cornunicaço escrita do contratado; 

b) definitivamente, por empregado ou comisso designada pela autoridade 
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, 
após a decurso do praza de observaço, ou vistoria que comprove a 
adequaço do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no 
art. 65 deste Regulamento; 

II - em se tratando de compras ou de Iocaçào de equipamentos: 

a) proviso riamente, para efeita de posterior verificaço da conformidade 
do material corn a especificaçào; 

b) definitivamente, após a verificaçäo da qualidade e quantidade do 
material e corisequente aceitação. 

§ 10. Nos casos de aquisiço de equipamentos de grande vulto, 0 recebimento 

far-se-6 mediante termo circunstanciado e, nos demais, mediante recibo. 

§ 20 . 0 recebimento provisório ou definitivo näo exclui a responsabilidade civil 
pela solidez e segurança da obra Cu do serviço, nem ético-profissional pela 

perfeita execução do contrata, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo 
contrato. 
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§ 30• 0 prazo a que se refere a ailnea bfl  do inciso I deste artigo no poderá ser 
superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente 
justificados e previstos no edital. 

§ 40• Na hipótese do termo circunstanciado ou ca verificaço a que se refere 
este artigo no serem, respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos 
fixados, reputar-se-ào como realizados, desde que comunicados a CODEPLAN 
nos 15 (quinze) dias anteriores a exausto dos mesmos. 

Art. 74. Poderá ser dispensado 0 recebimento provisório nos seguintes casos: 

- géneros pereciveis e alimentaço preparada; 

II 	- servigos profissionais; 

III - obras e serviços de valor ate o previsto no art. 3 0 , inciso IT, deste 
Regulamento, desde que no se componham de apareihos, equipamentos 
e instalaçOes sujeitos a verificação de funcionamento e produtividade. 

Parégrafo On/co. Nos casos deste artigo, o recebimento será feito mediante 
recibo. 

Art. 75. Salvo disposiçOes em contrário constantes do edital ou de ato normativo, 
os ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais para a 
boa execuç5o do objeto do contrato correm por conta do contratado. 

sEcAo II - DA ALTERAcA0 DOS CONTRATOS 

rI 
Art. 76. Os contratos celebrados nos regimes previstos nos incisas I a V do art. 
22 contaro corn cléusula que estabeleça a possibilidade de alteração, par acordo 
entre as partes, nos seguintes casos: 

I 	- quando houver modificaçáo do projeto ou das especificaçOes, para melhar

Aadequaço técnica aos seus objetivas; 

II - quando necessária a modificaço do valor cantratual em decorrência  
a créscimo ou diminuiçâa quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos 
par esta Lei; 

X 
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III - quando conveniente a substituiçäo da garantia de execução; 

IV - quando necessária a rnodfticaço do regime de execuço da obra ou 
serviço, bern camo do modo de fornecimento, em face de verificaçào técnica 
da inaplicabilidade dos termos contratuals originários; 

V - quando necessária a madificaçào da forma de pagamento, por imposiço 
de circunstáncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada 
a antecipaço do pagamento, corn relaço 30 cronograma financeiro fixado, 
sem a correspondente contraprestaço de fornecimento de bens ou 
execuçâo de obra ou serviço; 

VI - para restabelecer a relaçâo que as partes pactuaram inicialmente entre 
as encargos do contratado e a retribuiço da adrninistraçâo para a justa 
remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutençáo 
do equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de 
sobrevirem fatos imprevisiveis, ou previsiveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execuço do ajustado, ou, 
ainda, em caso de força major, caso fortuito ou fato do prIncipe, 
configurando álea econôrnica extraordinária e extra contratual. 

§ 10. 0 contratado poderá aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, Os 
acréscimos ou supressbes que se fizerem nas obras, serviços ou compras, ate 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso 
particular de reforma de edificio ou de equipamento, ate 0 limite de 50% 
(cinquenta par cento) para os seus acréscimos. 

§ 2 0 . Nenhurn acréscimo Cu supresso paderá exceder os lirnites estabelecidos 
no § 1 0 , salvo as supressOes resultantes de acordo celebrado entre as 
contrata ntes. 

§ 30, Se no contrato näo houverem sido contemplados preços unitários para 
obras ou serviços, esses serâo fixadas mediante acordo entre as partes, 
respeitados Os limites estabelecidos no § 10. 

§ 4 0 . No caso de supresso de obras, bens ou serviços, se o contratado jâ houver 
adquirido os materiais e posto no local dos trabaihos, esses materiais deverão 
ser pagos pela CODEPLAN pelos custos de aquisiçàa regularmente cornprovadosJ4, 
e monetariamente corrigidos, podendo caber indenizaçâo por outras danos(b%'l 

tcQ 
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eventualmerite decorrentes da supressão, desde que regularmente 
comprovados. 

§ 50 . A criaçào, a alteraço ou a extinço de quaisquer tributos ou encargos 
legais, bern coma a superveniência de disposiçöes legais, quanda ocarridas após 
a data da apresentação da praposta, cam compravada repercusso nos preços 
contratados, implicarão a revisäa destes para mais ou para menos, conforme 0 

caso. 

§ 6 0 . Em havendo alteraço do contrato que aurnente Os encargos do contratado, 
a CODEPLAN deverá restabelecer, por aditamento, o equilibria econômico-
finariceiro inicial. 
§ 70• A variaçào do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços 
previsto no próprio contrato e as atualizaçôes, campensaçöes ou penalizaçOes 
financeiras decorrentes das condiçöes de pagamento nele previstas, bern como 
a suplernentaço orçamentária ate o lirnite do seu valor corrigido, no 
caracterizam aiteraço do contrato e podern ser registrados por simples 
apostila, dispensada a ceIebraço de aditamento. 

§ 8 0 . E vedada a ceIebraço de aditivos decorrentes de eventos supervenientes 
alocados, na rnatriz de riscos, coma de responsabilidade cia contratada. 

sEcAo III - DA INExEcucAo E DA RESCISAO DOS CONTRATOS 

Art. 77. A inexecuçâo total ou parcial do contrato enseja a sua rescisâo, corn as 
consequências contratuals e as previstas neste Regulamento. 

Art. 78. Constituern motivo para resciso do contrato: 

- o nâo cumprimento de cláusulas cantratuais, especificaçöes, projetos ou 
prazos; 

II - o curnprirnento irregular de cláusulas cantratuais, especificaçOes, projetos 
e prazos; 

III - a Ientidâo do seu cumprimento, levando a CODEPLAN a cornpravar a 
impassibilidade da conclusãa da obra, do serviço ou do fornecimento, nos 
prazos estipulados; - 
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IV - o atraso injustificado no inicio da obra, serviço ou fornecirnento; 

V - a paralisaço da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e 
prévia comunicaçâo a CODEPLAN; 

VI - a subcontrataço total ou parcial do seu objeto, a associaçào do 
contratado corn outrern, a cessâo ou transferênda, total ou parcial, bern 
como a fuso, ciso ou incorporaço, nào admitidas no edital e no contrato; 

VII - 0 desatendimento das determinaçôes regulares da autoridade designada 
para acompanhar e fiscalizar a sua execuçäo, assirn como as de seus 
superiores; 

VIII - o cornetirnento reiterado de faltas na sua execuçâo, anotadas na forma 
do § 1 0  do art. 71 deste Regulamento; 

IX - a decretação de falência ou a instauraçâo de irisolvência civil; 

- a dissoluço da sociedade ou 0 falecimento do contratado; 

XI - a alteraço social ou a modificaço da finalidade ou da estrutura da 
empresa, que prejudique a execuçâo do contrato; 

XII - razOes de interesse püblico, de alta relevância e amplo conhecimento, 
justificadas e determinadas pela maxima autorhiade da esfera 
administrativa a que está subordinada a CODEPLAN e exaradas no processo 

administrativo a que se refere o contrato; 

XXII - a supresso, por parte da CODEPLAN, de obras, serviços ou compras, 
acarretando modificaço do valor inicial do contrato além do lirnite 
permitido no § 1 0  do art. 76 deste Regularnento; 

XIV - a suspenso de sua execução, por ordem escrita da CODEPLAN, por prazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo ern caso de calamidade püblica, 
grave perturbaç5o da ordem iriterna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensOes que totalizem o mesmo prazo, indeperidentemente do 
pagamento obrigatório de indenizaçôes pelas sucessivas e contratualrnente 
imprevistas desmobilizaçOes e mobilizaçôes e outras previstas, assegurado 
ao contratado, nesses casos, o direito de aptar pela suspensâo do 
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cumprimento das obrigaçöes assumidas ate que seja norrnalizada a 
situaçäo; 

XV - a atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 
CODEPLAN decorrerites de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas 
destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pUblica, 
grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado 
o direito de optar pela suspenso do cumprimento de suas obrigaçOes ate 
que seja normalizada a situaço; 

XVI - a no Iiberação, por parte da CODEPLAN, de area, local Cu objeto para 
execuç5o de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuals, bern 
coma das fontes de materials naturals especificadas no projeto; 

XVII- a ocorréncia de caso fortuito ou de força major, regularmente 
comprovada, impeditiva da execuço do contrato. 

XVIII - descumprimento do disposto no inciso V do art. 40 deste Regulamento, 
scm prejuizo das sançöes penais cabIveis. 

Parégrafo ánico. Os casos de rescisão contratual serâo formalmente motivados 
nos autos do processo, assegurado 0 contraditório e a ampla defesa. 

Art. 79. A resciso do cantrato poderá ser: 

I 	- determinada por ato unilateral e escrito da CODEPLAN, nos casos 
enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo anterior; 

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da 
contrataçâo, desde que baja convcniência para a CODEPLAN; 

III - judicial, nos termos da IegisIaço; 

§ 1 0 . A resciso administrativa ou amigável deverâ ser precedida de autorizaço 
escrita e fundamentada da autoridade competente. 

§ 20. Quando a rescisäo ocorrer corn base nos incisos XII a XVII do artigo 
anterior, scm que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuizos 
regularrnente camprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 
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I 	- devolução de garantia; 

II - pagamentos devidos pela execuçäo do contrato ate a data da rescisäo; 

III - pagamento do custo da desmobilizaçäo. 

§ 30• Ocorrendo impedimenta, paralisaçào ou sustação do contrato, 0 

cronograma de execuço serã prorrogado automaticamente por igual tempo. 

Art. 80. A resciso de que trata o inciso I do artigo anterior acarreta as seguintes 
consequências, scm prejuIzo das sançöes previstas neste Regulamento: 

I 	- assunço imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se 
encontrar, por ato próprio da CODEPLAN; 

II 	- ocupaço e utilizaço do local, instalaçöes, equipamentos, material e 
pessoal empregados na execuçâo do contrato, necessários a sua 
continuidade; 

III - execução da garantia contratual, para ressarcimento da CODEPLAN, e dos 
valores das multas e indenizaçOes a ela devidos; 

IV - retenço de pagamentos devidos decorrentes do contrato ate o limite dos 
prejuIzos causados a CODEPLAN. 

§ 10. A aplicaço das medidas previstas nos incisos I e II deste artigo fica a 
critério da CODEPLAN, que poderâ dar continuidade a obra ou ao serviço por 
execuçâo direta ou indireta. 

§ 20 . E permitido a CODEPLAN, no caso de concordata do contratado, manter o 
contrato, podendo assumir 0 controle de determinadas atividades de serviços 
essenciais. 

§ 30, Na hipótese do inciso II deste artigo, o ato deverá ser precedido de 
autorizaçäo expressa de Secretário de Estado do Distrito Federal. 

sEcAo IV - DAS SANcOES ADMINISTRATIVAS 
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Art. 81. Os contratos devem conter cláusulas corn sançôes administrativas a 
serern aplicadas em decorréncia de atraso injustificado na execuço do contrato, 
sujeitando 0 contratado a multa de mora, na forma prevista no instrumento 
convocatórjo ou no contrato. 

§ 1 0 . A multa a que alude este artigo não impede que a CODEPLAN rescinda a 
contrato e aplique as outras sançôes previstas neste Regulamento. 

§ 20. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada 
cia garantia do respectivo contratado. 

§ 30, Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além cia 
perda desta, responderá a contratado pela sua diferença, a qual serã descontada 
dos pagarnentos eventualmente devidos pela CODEPLAN ou, ainda, quando for 
0 caso, cobrada judiciaimente. 

Art. 82. Pela inexecuço total ou parcial do contrato a CODEPLAN poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sançöes: 

- adverténda; 

II - muita, na forma prevista no instrumento convocatário ou no contrato; 

III - suspenso ternporária de participaçäo ern Iicitaçào e impedimento de 
contratar corn a CODEPLAN, por prazo no superior a 2 (dois) anos. 

§ 1 0 . Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, alérn da 
perth desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada 
dos pagamentos eventualmente devidos pela CODEPLAN, cobrada 
administrativamente ou ainda judicialmente. 

§ 20 . As sançOes previstas nos incisos I e III do caput poderäo ser aplicadas 
juntamente corn a do inciso II, devenda a defesa prévia do interessado, no 
respectivo processo, ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias üteis. 

Art. 83. As sançöes previstas no inciso III do ar 82 poderão também scr4( 
aplicadas as ernpresas ou aos profissionais que, em razo dos contratos regidos 
por este Regulamento: 
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I 	- tenham sofrido condenaçáo definftiva por praticarem, por meios dolosos, 
fraude fiscal no recoihimento de quaisquer tributos; 

II - tenham praticado atos ilIcitos vsando a frustrar os objetivos da icitaço; 

III - demonstrem Mo possuir idoneidade para contratar corn a CODEPLAN em 
virtude de atos ilicitos praticados. 

Art. 84. Os editais da CODEPLAN poderäo conter sançöes especificas para quem, 
convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, Mo celebrar o contrato; 
deixar de entregar ou apresentar documentaço falsa exigida para o certame; 
ensejar o retardamento da execuçâo contratual; no mantiver a proposta; faihar 
ou fraudar na execuço do contrato; comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal. 

CAPITULO IV - DIsPoszcOEs FINAlS 

SE(;AO I - DIsPosI(;OES FINAIS E TRANSITÔRIAS 

Art. 85. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Regulamento, excluir-se-
a 0 dia do inicio e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-o os dias 
consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrjrio. 

Par5grafo On/co. So se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia 
de expediente regular na CODEPLAN. 
Art. 86. Caberâ recurso, na forma dos §§ 10 e  60  do art. 47 deste Regulamento, 
nos casos de: 

I 	- anulagào ou revogag5o de licitação; 

II - indeferimento de pedido de inscriçâo em registro cadastral ou 
credenciamento, sua alteração ou cancelamento; 

III - rescisäo de contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 deste 
Regulamento; 

IV - aplicação das penalidades previstas no arts. 82 e 84 deste ReulamentoiJ 
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Parágrafo On/co. 0 recurso previsto neste artigo nâo terá efeito suspensivo, 
podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razöes de 
interesse pübiico, atribuir ao recurso interposto eficãcia suspensiva. 

Art. 87. Sempre que o valor estimado para uma licitaçäo Ou para urn conjunto 
de IicitaçOes simuitâneas ou sucessivas for superior a R$ 150 rnilhöes, 0 processo 
licitatório serã iniciado, obrigatoriamente, corn uma audléncia páblica concedida 
pela autoridade responsável, corn prazos definidos em edital de convocaçào, e 
divuIgaço pelos mesmos meios previstos para a publicidade da Iicitaçâo, a qual 
tero acesso e direito a todas as inforrnaçôes pertinentes e a se manifestar todos 
Os interessados. 

§ 1 0 . Para Os fins deste artigo, consideram-se IicitaçOes simuitâneas aquelas 
corn objetos similares e corn realização prevista para intervalos nâo superiores 
a 30 (trinta) dias e licitaçdes sucessivas aquelas em que, também corn objetos 
similares, o edital subsequente tenha urna data anterior a cento e 20 (vinte) dias 
após o término do contrato resultante da Iicitação antecedente. 

§ 2 0 . A pedido das areas responsáveis, nas licitaçOes da CODEPLAN poderá ser 
realizada consulta pUblica prévia, nos termos definidos no caput deste artigo, 
sernpre que houver interesse em se obter do mercado informaçôes e cotaçôes 
üteis aos estudos preliminares, elaboração do projeto básico ou termo de 
referência ou a correta instruço do processo. 

Art. 88. As licitaçOes da CODEPLAN seräo, preferencialmente, realizadas por 
rneio de sitios eletrônicos governamentais especializados para esta finalidade. 
Art. 89. 0 cadastro de fornecedores utilizado pela CODEPLAN deverá ser, 
preferencialmente, o contido no Programa de Gestho de Compras 
Governarnentais do Distrito Federal (ComprasDF), instituido pelo Decreto no 
37. 729, de 201c. 

a osp/ 

Art. 91. Este Regularnento entra em vigor na data de sua aprovaço no Conselbo 
de Administraço da Cornpanhia, devendo ser publicado, na mntegra, no sItio Th 
eletrônico da Codeplan. 

0- 

Art. 90. Aplicam-se as disposiçOes deste Regularnenta, no que couber 
convénios, acordos, ajustes e outros instrumentos congéneres. 
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§ 10. Permanecem regidos pela Iegislacão e normativos anteriores Os 

procedimentos Iicitatórios e contratos iniciadas ou celebrados ate a data prevista 
no caput. 

§ 20 . Este Regulamento deverá ser atualizado sempre que ocorrerem 
modificaçOes na IegisIaço aplicável. 

Brasilia, 30 de julbo de 2018. 
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